




















ANEXO 2
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE
PROTOCOLO DE INTENCOES

A Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, na pessoa do Senhor Prefeito
Municipal Mauro Bragato, e o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente
Prudente por sua Presidenta Senhora Genilda Sueli Bernardes Teixeira bem como,
as demais instituicées abaixo discriminadas comprometem-se, em conjunto, a envidar
todos os esforcos que se fagam necessarios para que a constituicdo da Comisséo
Permanente de Negociacdo, através do Decreto 11.028/97, constitua-se
efetivamente em instncia de discusséo e deliberacéo de questéo relativas a politica
salarial, melhoria de qualidade dos servigos prestados pela Administracdo Piblica,
condicdes de trabalho e melhores niveis de empenho e profissionalismo, bem como
iniciar e consolidar a celebracdo de Contrato Coletivo de Trabalho instrumento
que garanta o espaco democrdtico de negociacdo e o compromisso do didlogo
permanente.

-

MAURO BRAGATO
PREFEITO MUNICIPAL

Presidente Prudente,  de fevereiro de 1997.

-

( Chattio—

GENILDA SUELI E/SERNARDES TEIXEIRA
PRESIDENTA DO SINDICATO DOS SERVIDORES
CUT - NACIONAL

CUT — ESTADUAL

FETAM

CAMARA MUNICIPAL

CONVIDADOS:
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ANEXO 3
CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO
PRINCIPIOS REGRAS E PROCEDIMENTOS

Considerando que a negociacéo coletiva é uma instituicdo democrdtica pela
qual a Administragéo Municipal e o Sindicato dos Servidores Municipais procuram
estabelecer, em bases paritdrias normas com o fim de:

a) fixar as condicées de trabalho;

b) regular as relacdes entre a Administracdo Municipal e os Servidores, ou lograr
todos esses fins, tudo conforme preceitua a Convencéo nimero 154/81, da
O.1.T. sobre “Fomento da Negociagédo Coletiva”.

Considerando que a exploracéo de todo o potencial das negociacées coletivas,
quer como eficiente mecanismo de solucéo de divergéncias, quer como para estreitar
e fortalecer as relacdes entre os atores sociais envolvidos, tem como pressupostos
bdsicos:

1. Reconhecimento mituo da representatividade;

2. Aceitacéo de legitimidade das demandas;

3. Reconhecimento da predisposicéo das partes de estabelecer um processo de
comunicacéo fundado no didlogo franco, leal e objetivo, orientado para o fim
de se conciliar.

Considerando finalmente, que a Administracéo Municipal de Presidente Prudente
e o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente tencionam e primam
pelo postulado méximo da ampla representacéo e atendimento dos fins sociais da
Administracdo Publlica e entidades sociais, organizadas & luz do artigo 8° da
Constituicéo Federal de 1.988.

Inspirados em tais fundamentos, bem como, no disposto nas recomendacées
da Organizacéo Internacional do Trabalho — O.1.T., Constituicdo Federal, Lei
Orgénica do Municipio e Estatuto dos Servidores Municipais de Presidente Prudente,
resolvem instituir no dmbito da Administragéo Municipal, o presente.

PROTOCOLO DE RELAGOES COLETIVAS DE TRABALHO

Conforme autoriza o Decreto Municpal n® 11.028, de 05 de fevereiro de 1.997,
do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, cujo instrumento é firmado ao final
pelos representantes das partes legalmente a solucéo, estudo e encaminhamentos
das questdes aqui suscitadas pelas partes e que consiste nos titulos e cldusula, que
se obrigam mutuamente a respeitar.
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DA MESA DE NEGOCIAGCOES, SUA CONSTITUIGAO E OBJETIVOS
INTRODUGAO

Este trabalho traz as primeiras deliberacdes da Mesa de Negociacéo entre a
Administracdo Municipal e os Servidores Municipais através de sua entidade
representativa, o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente.

Os trabalhos de mesa serdo norteados pelas pautas apresentadas pela
Administracéo Municipal e do Sindicato dos Servidores Municipais, com antecedéncia
minima de uma semana.

Obijetivando sistematizar as discussdes os itens serdo elencados por pautas
especificas, agrupadas conforme a complexidade dos temas a serem analisados.

DA CONSTITUICAO DA MESA DE NEGOCIAGCOES

A mesa de negociacéo serd composta de trés membros representantes da
Administracdo Publica Municipal e de trés membros representantes do Sindicato
dos Servidores Municipais de Presidente Prudente, com igual ntmero de suplentes.

As partes poderéo fazer-se acompanhar na mesa de negociagéo com a presenca
de 1 (um) assessor.

As questdes que forem objeto de protocolos de qualquer das partes e devidamente
acordadas, explicitaréo os prazos de execugéo.

Quando se tratar de matéria que necessite de apreciagéo do Poder Legislativo,
a Administracdo Municipal envidaré todo o esforco para agilizar o envio do projeto
dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Do alcance das cldusulas ou protocolos acordados:

Interesse individuais;
Interesse da categoria por local de trabalho;
Interesse da categoria por Secretaria;
Interesse da categoria por setor de trabalho,
Interesses coletivos da categoria;
Interesses da Administracéo;
Interesses da populacéo.

v

NoUikwh =

Presidente Prudente, 14 de fevereiro de 1997.

MAURO BRAGATO
PREFEITO MUNICIPAL

TN
(Al
GENT%_S&EB\YI/{_BJE/RNA DES TEIXEIRA
SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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ANEXO 4
PROTOCOLO DE RELACOES COLETIVAS DE TRABALHO

De conformidade com a legislacéo, autorizada pelo decreto Municipal n°
11.028, de 05 de fevereiro de 1997, do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal,
apbs negociagdes entabuladas pela Comisséo Permanente de Negociagéo e, aceita
entre as partes de um lado a Administragdo Municipal de Presidente Prudente e de
outro o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente, celebram o
presente protocolo das cldusulas acordadas, cujo cumprimento serd a aplicacéo
imediata com forca de lei, conforme a seguir pactuadas:

CONCESSAO DE ANISTIA AOS SERVIDORES PARTICIPANTES DE
MOVIMENTO GREVISTA NO PERIODO ENTRE AS GESTCOES 1990/1996

Tendo em vista que a participacdo dos Servidores Municipais encontra amparo
na Constituicdo Federal e, nos periodos compreendidos entre 1990 e 1996, nunca
Ter sido constatado nenhum excesso, violéncia ou dano ao patriménio publico. E,
considerando-se ainda, que durante todo o periodo citado nédo houve
pronunciamento judicial no sentido da ilegalidade das greves, fica reafirmado o
acordo anterior, conforme Decreto Municipal n® 10.847 de 01 de janeiro de 1997,
negociado entre as partes a concessdo da anistia & todos os Servidores Municipais
participantes de tais movimentos, retirando de seus prontudrios as faltas injustificadas
que se deram em decorréncia das greves e paralisacdes encabecadas pelo Sindicato
da categoria.

A anistia ora acordada, aplica-se exclusivamente para efeito de concesséo de
licenca—prémio, de progresséo por merecimento e para fins de aposentadoria.

A Administrac@o Municipal providenciard no prazo de 90 (noventa) dias o Decreto
regulamentado o presente acordo, bem como, a efetivagéo da citada anistia junto
ao érgéo de Pessoal.

Por estarem as partes devidamente acordadas, assinam o presente protocolo
em duas vias de igual teor.

Presidente Prudente, O1 de janeiro de 1997.

MAURO BRAGATO
PREFEITO MUNICIPAL —
Pltee
d ALl
GENILDA SUEL BERNARDES TEIXEIRA

SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE
SECRETARIA DE ADMINISTRAQAO
DECRETO N° 10.847/97

Concede anistia a Servidores Publicos do Executivo Municipal que participaram
de movimento grevista e dd outras providéncias.

MAURO BRAGATO, PREFEITO DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE —

SP, no exercicio das atribuicdes que lhes séo conferidas por lei.

Considerando que a participacao de servidores pUblicos do executivo municipal
em movimento grevista encontra amparo constitucional;

Considerando que nas greves dos servidores pUblicos do executivo municipal
realizadas a partir do ano de 1990 até a presente data nédo se verificaram excessos
ou danos ao patriménio pUblico, nem violéncia a pessoas;

Considerando a inexisténcia de qualquer pronunciamento judicial no sentido
da ilegalidade de tais movimentos;

Decreta:

Art. 12 - Ficam anistiadas todas as faltas de servidores pUblicos do executivo pUblico
municipal em decorréncia de sua participacdo em movimentos grevistas no periodo
de 1990 a 1996, bem como de paralisacdes encabecadas pelo Sindicato da
Categoria no mesmo perfodo.

Art. 22 - O disposto no artigo anterior aplica-se exclusivamente para efeito de
concesséo de licenca prémio, e de ]Jorogressdo por merecimento na carreira do
magistério pUblico municipal e para fins de aposentadoria.

Art. 32 - No prazo de 90 (noventa) dias a SECAD, através de seu Departamento de
Pessoal, fard levantamento detalhado de todos os funciondrios beneficiados, para
fins de estabelecimento de cronograma com vista a efetiva implantacéo do disposto
neste decreto.

PARAGRAGO UNICO - No mesmo prazo serdio providenciadas as devidas anotacaes
nos prontudrios dos servidores beneficiados, abrangidos pelo mesmo decreto.

Art. 42 - Este decreto entrard em vigor na data de sua publicacéo.

Presidente Prudente, Paco Municipal “Florivaldo Leol 1 de janeiro de 1997.

' S C[[ coe
MAURO BzZATO ) TZTD@'RO DOMlNGOS SANA

PREFEITO MUNICIPAL T SECRETARIO DE ADMINISTRACAO
REFERURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENT!
Publicado_em 0O/ O3 . Lﬂ_
Jornal: 7\ ) r:c-f\xsn&\mf,\.} v
SRS
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PROTOCOLO DE RELACOES COLETIVAS DE TRABALHO

De conformidade com a legislacéo, autorizada pelo decreto Municipal n°
11.028, de 05 de fevereiro de 1997, do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal,
apbs negociagdes entabuladas pela Comisséo Permanente de Negociagéo e, aceita
entre as partes, de um lado a Administracéo Municipal de Presidente Prudente e de
outro o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente, celebram o
presente protocolo das cldusulas acordadas, cujo cumprimento serd a aplicacéo
imediata, com forca de lei, conforme a seguir pactuadas:

REPOSICAO DAS PERDAS SALARIAIS

Considerando, que a Administracéo anterior ndo se preocupou com a defasagem
salarial dos Servidores Municipais, ndo concedendo os reajustes necessdrios para
garantir o poder aquisitivo dos trabalhadores.

Considerando, que em virtude dessa politica de arrocho salarial praticada pelo
Prefeito anterior, os Servidores Municipais, acumularam uma perda salarial de
44,20% Quarenta e quatro virgula vinte por cento).

Considerando, que embora tenha mudado a Administracdo Municipal a
responsabilidade por tal defasagem salarial & Prefeitura Municipal, fica acordada
entre as partes a reposicdo salarial das perdas acumuladas na gestdo 93/96 para
todos os Servidores Municipais, conforme especificado a seguir:

Concesséo de reajuste de 20% (Vinte por cento) no més de fevereiro de 1997;
Concesséo de reajuste de 05% (Cinco por cento) a ser creditado na folha de
pagamento dos Servidores no més de julho de 1997;
Concesséo de reajuste de 10% (Dez por cento) no més de janeiro de 1998;
Concesséo de reajuste no més de janeiro de 1998, das perdas acumuladas no
ano de 1997;

e Concessdo no més de fevereiro de 1998, do residuo das perdas acumuladas

na gestdo 93/96.

Acordam também as partes no més de agosto do corrente, haverd uma nova
negociacdo salarial, onde os reajustes acima discriminados poderéo ser antecipados.

Fica acordado ainda, que no més de fevereiro de 1998, serd negociado a
fixacdo de uma politica salarial para os Servidores Municipais.

Por estarem as partes devidamente acordadas, assinam o presente protocolo
em duas vias de igual teor.

Presidente Prudente, 14 de fevereiro de 1997.

. e
pd
( LAl
MAURO BRAGATO GENILDA SUELI BE /NARDES TEIXEIRA
PREFEITO MUNICIPAL SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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REFERENTE AO PROJETO DE LEI NUMERO: L0072/12
DECRETO N°© 4.593

(Projeto de Lei n® 72/12) Aprovado em Sesséo Extraordinéria de 25.02.1997
Autor: PREFEITO MUNICIPAL

Disp&e sobre a autorizacdo da concesséo de reajuste salarial.
A CAMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE, DECRETA:

Artigo 12 - Fica autorizada a concess@o de um reajuste salarial no importe de 20%
(Vinte por cento) sobre o salério-base a todos os servidores pUblicos municipais, a
partir de 1° de fevereiro de 1997.

Artigo 22 - O reajuste, ora concedido, aplica-se aos servidores da ativa, inativos,
pensionistas aos da Autarquia Municipal de Esportes de Presidente Prudente.

Artigo 32 - As despesas com a execucéo desta lei correrdo por conta de dotacéo
propria orcamentdria, suplementadas se necessdrio.

Artigo 42 - Esta lei entrard em vigor na data de sua plublicacéo.

Presidente Prudente, Paco Municipal “Florivaldo Leal”, em 25 de Fevereiro de 1997.

) g
Lo & /i D
WILSON PORTELLA RODRIGUES

PRESIDENTE
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

LEI N© 4.460/97

Disp&e sobre a autorizacdo da concesséo de reajuste salarial.

A CAMARA MUNICIPAL APROVOU, E EU, MAURO BRAGATO, PREFEITO DO
MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE — SP, no uso de minhas atribuicdes
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Fica autorizada a concess@o de um reajuste salarial no importe de 20%
(Vinte por cento) sobre o salério-base a todos os servidores pUblicos municipais, a

partir de 1° de fevereiro de 1997.

Art. 22 - O reajuste, ora concedido, aplica-se aos servidores da ativa, inativos,
pensionistas e aos da Autarquia Municipal de Esportes de Presidente Prudente.

R xecugd i G 5
Art. 32 - As despesas com a execucdo desta lei correrdo por conta de dotacdo
propria orcamentdria, suplementadas se necessdrio.

Art. 42 - Esta lei entrard em vigor na data de sua aplicacéo.

Presidente Prudente “Paco Municipal “Florivaldo Leal” em 25 de fevereiro de 1997.

MAURO BRAGATO ¥
PREFEITO MUNICIPAL REFEIURA MUNCIPAL GE FRESIDENTE PRUDENTE
Punlicado et 'Zb/ Q,’é] fi
Jornal; ‘(L./ m“m.\_\s,lghi_
L) {_‘Atd,&L .
SECAD/DSG
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PROTOCOLO DE RELACOES COLETIVAS DE TRABALHO

De conformidade com a legislacéo, autorizada pelo decreto Municipal n® 11.028
de 05 de fevereiro de 1997, do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, apés
negociacdes entabuladas pela Comissdo Permanente de Negociacéo, aceita entre
as partes, de um lado a Administracéo Municipal de Presidente Prudente e de outro
lado o sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente, celebram o
presente protocolo das cldusulas acordadas, cujo cumprimento serd a aplicacéo
imediata, com forca de lei, conforme pactuadas:

DISPENSA DE DIRETORES, LIBERAQAO DE DIRIGENTES SINDICAIS E
REPASSE DE VERBAS DE CONVENIOS E CONTRIBUICOES SINDICAIS

Tendo em vista a necessidade da participagdo dos Diretores do Sindicato dos
Servidores Municipais de Presidente Prudente em atividades de formacéo e
formulacéo de politicas relacionadas com os Servidores e com o Municipio, acordam
as partes que todos os Diretores da entidade terdo direito & 12 (Doze) dispensas
anuais, no limite de 01 (Uma) por més, segundo um calendério previamente
estipulado, mediante simples comunicacdo & Administragdo Municipal, sem
necessidade da autorizagéo e sem qualquer prejuizo da remuneracéo e vantagens.

Considerando-se também, que o nimero de Servidores Municipais aumentou
consideravelmente em relacéo & época da fundacdo do Sindicato, bem como,
aumentaram os locais de trabalho onde os dirigentes precisam visitar constantemente,
acordam as partes a liberacéo de mais 02 (Dois) dirigentes sindicais, sem prejuizo
da remuneracéo e demais vantagens, ficando assim 05 (Cinco) Servidores Municipais
afastados para desempenho de mandato classista.

A Administragdo Municipal providenciaré no prazo de 30 (Trinta) dias, as
providéncias legais, no sentido de regulamentar as cldusulas acima acordadas.

Acordam finalmente, que os repasses das verbas descontadas em folha de
pagamento dos Servidores Municipais & titulo de convénios e contribuicées sindicais,
serdo creditadas a favor do Sindicato até o 8° (Oitavo) dia 0til do més.

Por estarem as partes devidamente acordadas, assinam o presente protocolo
em duas vias de igual teor.

Presidente Prudente, 14 de fevereiro de 1997.

- , \
(b

MAURO BRAGATO GENILDA SUELI BERNARDES TEIXEIRA
PREFEITO MUNICIPAL SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
LEI N© 4.489/97

D4 nova redacéo ao artigo 2° e acrescenta um artigo & Lei n® 2.832/89 e d&
outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL, APROVOU, E EU, MAURO BRAGATO, PREFEITO DO
MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE — SP, no uso de minhas atribuicdes
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - O artigo 2° da Lei Municipal n® 2.832, de 29 de agosto de 1989, que
dispde sobre declaracéo de utilidade piblica do Sindicato dos Servidores Municipais
de Presidente Prudente e dd outras providéncias, passa a ter a seguinte redacéo:

“Artigo 22 - Mediante simples comunicacéo ao Executivo ou Legislativo, poderdo
afastar-se de suas fungdes como se em efetivo exercicio estivessem, sem prejuizo de
vencimentos e vantagens, 05 (Cinco) servidores eleitos para cargos de direcéo ou
representacéo sindical para se dedicarem exclusivamente aos trabalhos da entidade”.

Art. 2° - Fica acrescido no artigo 3° & Lei n° 2.832, de 29 de agosto de 1989,

renumerando-se os demais, com a seguinte redacdo:

“Artigo 32 - Os servidores que compdem a diretoria do Sindicato dos Servidores
Municipais terd o direito a uma falta justificada (abonada) ap més, para exercerem
atividades do Sindicato, que sero concedidas independente da autorizacdo da
Chefia e sem prejuiso de vencimentos”.

“PARAGRAFO UNICO - O servidor deverd apenas solicitar a falta com
antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, devendo instruir o pedido com
justificativa do Sindicato”.

Art. 32 - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicacéo, com vigéncia até 31

de dezembro de 1997, revogadas as disposicées em contrdrio.

Presidente Prudente “Paco Municipal Florivaldo Leal” em 20 de marco de 1997.

MAURO BRAGATO
PREFEITO MUNICIPAL
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PROTOCOLO DE RELACOES COLETIVAS DE TRABALHO

De conformidade com a legislacéo, autorizada pelo decreto Municipal n° 11.028,
de 05 de fevereiro de 1997, do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, apés
negociacdes entabuladas pela Comissdo Permanente de Negociacdes e, aceita
entre as partes, de um lado a Administracdo Municipal de Presidente Prudente e de
outro o Sindicato dos Servidores Municipais de Presidente Prudente, celebram o
presente protocolo das cldusulas acordadas, cujo cumprimento serd a aplicacéo
imediata, conforme a seguir pactuadas:

ELABORAGCAO E APROVAGAO DO NOVO ESTATUTO DO MAGISTERIO
MUNICIPAL

Considerando que o Estatuto do Magistério Municipal foi criado no ano de
1986, época em que o regime juridico dos Servidores Municipais ainda era o
celetista.

Considerando as mudancas ocorridas na educacéo de forma generalizada,
bem como, & nivel municipal, acordam as partes a elaboracéo de um novo Estatuto
do Magistério Municipal.

Para a discusséo de propostas com os servidores do quadro do magistério, seré
concedido espaco e hordrio a serem estabelecidos com o Secretdrio Municipal da
Educacéo.

Fica estabelecido o prazo até o final do 1° semestre para apresentacdo de
propostas de Estatuto do Magistério e até o final do 2° semestre para aprovacéo e
vigor do mesmo.

Por estarem as partes devidamente acordadas, assinam o presente protocolo
em duas vias de igual teor.

Presidente Prudente, 07 de marco de 1997.

MAURO BRAGATO
PREFEITO MUNICIPAL

Pl \s
 —patlto—

GENILDA SUELI BERNARDES TEIXEIRA
SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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PROTOCOLO DE RELACOES COLETIVAS DE TRABALHO

De conformidade com a legislacéo, autorizada pelo decreto Municipal n® 11.028, de
05 de fevereiro de 1997, do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, apds negociagées
entabuladas pela Comissdo Permanente de Negociacdo e, aceita entre as partes, de um
lado a Administracdo Municipal de Presidente Prudente e de outro o Sindicato dos Servidores
Municipais de Presidente Prudente, celebram o presente protocolo das cléusulas acordadas,
cujo cumprimento serd a aplicacdo imediata, com forca de lei, conforme a seguir pactuadas:

REDUGAO DA JORNADA DE TRABALHO DAS AUXILIARES DE
DESENVOLVIMENTO INFANTIL - ADIs

Considerando que o trabalho das Auxiliares de Desenvolvimento Infantil — ADIs deixou
de ser uma atividade meramente assistencial, tendo adquirido um caréter educacional,
necessdrio se faz constituir momentos permanentes de aperfeicoamento e formacéo
profissional.

Considerando que tal atividade, & vista do novo conceito exige do profissional maiores
esforcos fisicos e intelectuais.

Considerando a existéncia de um entendimento unénime de que fodo trabalho educacional
exige jornada para garantir a plena capacidade dos profissionais envolvidos, tanto em relacdo
a satde como também ao aprimoramento técnico, resultando assim, em uma maior
qualificaco do trabalho oferecido & populacao.

Considerando finalmente, que é necessdrio estender o hordrio de atendimento das Creches
Municipais, haja visto que os usudrios reivindicam poder deixar as criancas mais cedo e
buscd-las mais tarde, facilitando assim, o seu hordrio de trabalho com o efetivo funcionamento
das Creches, fica acordado entre as partes a manutencdo da lotacao das profissionais junto
& Secretaria Municipal de Educaco e a reducdo da jornada de trabalho das ADls, de 40
(quarenta) horas semanais para 34 (trinfa e quatro) horas semanais, sem prejuizo da
remuneracdo das mesmas, ficando a nova carga horéria das profissionais assim distribuidas:

e 30 (trinta) horas destinadas as atividades educacionais;
e 04 (quatro) horas destinadas & HTP (Hora de Trabalho Pedagégico)

Acordam também as partes, que com relacdo ao hordrio de atendimento & populacéo,
cada unidade estabelecerd o seu, de acordo com a necessidade dos usudrios, devendo
assim consultd-los e também aos profissionais.

A Administragcdo Municipal providenciard até 30 (irinta) de abril do corrente, a
regulamentacéo legal da nova jornada de trabalho das ADls.

Por estarem as partes devidamente acordadas, assinam o presente protocolo em duas
vias de igual feor.
Presidente Prudente, 06 de fevereiro de 1997.

: N
p
(T~
— / -
MAURO BRAGATO GENILDA SUELI BERNARDES TEIXEIRA
PREFEITO MUNICIPAL SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
DECRETO N° 11.166/97

~ Dd nova redagdo ao artigo 1° do Decreto n° 10.688/96, e acrescenta Pardgrafo
Unico.

MAURO BRAGATO, PREFEITO DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE —
SP,. no exercicio das atribuicdes que lhes sdo conferidas por lei,

Decreta:

Art. 12 - O artigo 1° do Decreto n° 10.688/96 passa a ter a seguinte redagdo,
acrescido ainda de um Pardgrafo Unico:

“ Art. 12 - A jornada de trabalho semanal do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil passa a ser de 30 (trinta) horas de atendimento direto as criancas e de 04
(quatro) horas de trabalhos pedagdgicos (H.T.P)

PARAGRAFO UNICO - A jornada de 04 (quatro) horas de trabalhos pedagégicos
vigorard a partir do dia 02 de maio de 1997”

Art. 22 - Este decreto entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as
disposicdes em contrdrio.

Presidente Prudente, Paco Municipal “Florivaldo Leal”, 24 de abril de 1997.
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BELEM (1997-2001)

O inicio do governo Edmilson Rodrigues

Os servidores municipais e municipalizados de Belém ndo conheciam outra
maneira de chegar & negociacéo que néo as agdes de enfrentamento, com greves
e ocupacdes de prédios publicos. Em 1997, Edmilson Rodrigues assumiu a Prefeitura
de Belém em condicées delicadas: os saldrios de dezembro de 1996 e a metade
do 13° ndo haviam sido pagos. Ou seja, o orcamento do primeiro ano de governo
i@ partiu do pagamento de quatorze saldrios e meio.

No més de abril, a Prefeitura, que j& havia recebido as pautas de reivindicagées
dos diversos sindicatos e associacdes representativas dos servidores municipais,
propds dar inicio a um processo de negociacéo coletiva permanente. Assim foi
que, em 1997, o conjunto dos servidores viveu uma situacdo de novidade: um
processo de negociacéo das reivindicacdes, com fechamento de acordos sem a
necessidade de acées radicalizadas.

A instalacéo do Processo de Negociagéo Coletiva Municipal

Como ndo existem par@metros nacionais que orientem o processo de negociacdo
no setor pUblico, a administracdo buscou constituir um marco para as negociacdes.
Firmou-se um acordo marcando o dia 1° de maio — que costuma ser a data-base
que a maior parte das categorias tem ou reivindica — como a data-base dos servidores
pUblicos do municipio de Belém.

O funcionamento do processo de negociagéo

O governo municipal propds ndo sé a constituicdo de uma Mesa de Negociacdo
Coletiva Municipal de @mbito geral, mas também a composicéo de Mesas Setoriais
para satde, educacéo, trénsito etc. Segundo o Secretdrio de Administracdo, Esmerino
Néri Batista Filho, a Prefeitura optou por atribuir a todas as entidades, associagées
e sindicatos a mesma importdncia no processo de negociacdo. O método
estabelecido para o funcionamento da negociacdo permanente com uma Mesa
Geral e Mesas Setoriais visava justamente a atender s questées comuns a todos os
servidores e as especificas de cada setor.

A Mesa Municipal de Negociacéo Coletiva Geral

A Mesa Municipal de Negociacdo Coletiva Geral tem por objetivo negociar o
Acordo Coletivo de Trabalho anual. Composta portodas as entidades representativas
dos servidores pUblicos municipais, dela fazem parte:

e Representantes do governo:
- Secretaria de Administracéo
- Chefia de Gabinete do Prefeito
- Secretaria de Financas
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- Secretaria de Assuntos Juridicos

e Representantes dos trabalhadores:

- Central Unica dos Trabalhadores — CUT

- Sindicato dos Trabalhadores em Educacéo Piblica do Paré — SINTEPP

- Sindicato dos Trabalhadores em Satde Publica do Pard — SINDSESPA -
Secdo Belém

- Sindicato dos Médicos do Paré — SIMEPA

- Sindicato dos Servidores Publicos do Municipio de Belém-SISBEL

- Associacdo dos Servidores Publicos da Previdéncia do Municipio de Belém
— ASSIPREB

- Associacéo dos Servidores da Fundagéo Papa Jodo XXIIII- ASFUNPAPA
(que representam trabalhadores da drea de assisténcia a criancas e

adolescentes)
- Associacdo dos Servidores da Guarda Municipal de Belém — AGEMBE

A metodologia das reuniées da Mesa

As entidades t&m prazo de quinze dias, antes da data-base, para enviarem as
pautas de reivindicagdes & administragéo. Na primeira reunido da Mesa, no periodo
da data-base, as entidades e o governo avaliam as pautas de reivindicacoes e,
coletivamente, é feita uma selecéo das reivindicacdes gerais e especificas. As
especificas séo enviadas para as Mesas Setoriais. Diversas reunides acontecem até
o fechamento do acordo coletivo sem que seja definida uma periodicidade para
essas reunides. Concluido o Acordo, as reunides da Mesa Geral acontecem por
solicitacdo de uma das partes, caso haja necessidade de ajustes ou revisdes do
Acordo Coletivo. Todas as outras reivindicacdes passam a ser discutidas e negociadas
nas Mesas Setoriais. As Mesas de Negociacdo nédo tém regimento interno.

Mesas Setoriais de Negociacao

As pautas das reunides das Mesas Setoriais giram em torno de problemas
referentes ao dia a dia dos locais de trabalho, tais como condicées de trabalho,
equipamentos de seguranca individual, relacées interpessoais. As dificuldades entre
gestores e trabalhadores que geram punicdes e perseguicées ndo superadas nas
unidades s&o levadas para a Mesa Setorial.

Para exemplificar a composicéo de uma dessas Mesas, vejamos a de Saude,
que tem reunides mensais e foi instalada em 2000:

e representantes da Administracéo:
- Secretaria da Administracéo
- Secretaria da Satde
- Chefe de Gabinete do Prefeito
- Secretaria de Planejamento
- outras Secretarias, como a de Financas e de Assuntos Juridicos, quando
necessario.
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e Representantes dos trabalhadores :
- CUT
- SINDSESPA, Secéo Sindical-Belém
- SISBEL — Sindicato dos Servidores Publicos Municipais de Belém

Segundo Mairraule Pereira de Souza, diretor da Secéo Sindical Belém do
SINDSESPA, o Sindicato ainda tem dificuldades no processo de negociacéo: além
de o nimero de dirigentes sindicais liberados ser pequeno, a arrecadacéo sindical
¢ muito baixa, tornando dificil a contratacdo, quando necessdria, de assessoria
para questdes econdmicas ou para a preparacdo de projetos. Mairraule, ou Mair,
como é chamado, ndo tem queixas quanto ao acesso dos dirigentes sindicais ao
Secretariado da Prefeitura nem quanto & obtencéo de informacées do governo.
Sempre encontrou muita disponibilidade e boa vontade por parte daqueles
funciondrios, que repassam para a Mesa todos os documentos solicitados.

Fernando Moraes, da CUT, alerta para problemas que podem ocorrer entre
as Mesas Setoriais. O acordo entre governo e entidades foi de que as negociacées
sobre ganhos salariais somente fossem entabuladas na Mesa Geral, para que
todas as categorias tivessem conhecimento da proposta, que deveria ser aprovada
pelo conjunto das entidades. Ocorrem, porém, negociacdes salariais nas Mesas
Setoriais, como foi o caso da Mesa de Educacéo, que negociou uma gratificacdo
de magistério para os professores. Essa proposta comecara a ser discutida na
Mesa Geral, mas sé foi fechada na Mesa Setorial, o que teve reflexos em outras
Mesas. Nas Mesa Setorial da Satde, por exemplo, ganhou projecéo, mobilizando
os trabalhadores, uma reivindicacdo de gratificacdo de 100% para os servidores
da emergéncia, que néo fora aceita na Mesa Geral.

As conquistas dos servidores com o processo de negociacéo ficaram
consignadas em acordos coletivos de trabalho. Fernando Moraes, representante
da CUT na Mesa de Negociacdo Geral e em algumas Mesas Setoriais, reafirma
a importéncia da instalagé@o do sistema de negociagéo, dando continuidade ao
avango politico de se ter eleito um governo com disposicéo de participar das
negociacdes.

A adocédo do Sistema de Negociacdo Coletiva Permanente

A Prefeitura de Belém tem disponibilizado os dados e as informagdes solicitados
pelas Mesas, demonstrando ser possivel uma administracéo transparente que néo
escamoteia dados, sobretudo financeiros, como acontece na maioria dos governos.
Outro aspecto fundamental do processo de negociacéo em curso é que a amplitude
do acordo tem possibilitado estabelecer uma mesma pauta com todas as entidades,
embora as entidades ndo mantenham um férum permanente.

Apesar da Lei de Responsabilidade Fiscal e da queda de arrecadagéo do ICMS,
o processo de negociacéo tem possibilitado a negociacéo de reajustes e ganhos
reais. A disponibilizacéo de dados permite que a categoria acompanhe o processo
de negociacéo e tome suas decisdes com clareza, como aconteceu, por exemplo,
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quando da negociacéo do Instituto de Previdéncia e Assisténcia e do Instituto de
Assisténcia Médica ao Servidor.

Reajuste salarial e reposicéo de perdas

Desde 1997, todos os reajustes negociados tiveram percentual acima do INPC
ou igual a esse indice. H&d um compromisso de reduzir as perdas salariais acumuladas
desde 1992, que se traduziu no estabelecimento de um calendério para amenizar
essas perdas.

o Em 1999, foram restituidos a 116 servidores aposentados R$ 460,00. Esse
valor correspondia & diferenca resultante de um erro no célculo da
aposentadoria desses servidores da educacéo: ao longo de sua vida funcional,
eles haviam trabalhado 200 horas mensais, e o valor da aposentadoria fora
calculado em 100 horas. Nesse mesmo ano, monitores da FUNPAPA que
trabalham na pré-escola na Fundacéo de Assisténcia a Crianca e Adolescentes
foram transferidos para a folha de pagamento da Secretaria Municipal de
Educacéo, o que significou aumento de seus saldrios e equiparacéo a funcées
iguais, mas desenvolvidas em érgéos diferentes.

e No ano de 2000, foi pago, a titulo de progressédo funcional, um reajuste de
5% para todos os servidores da educacéo que ingressaram na Prefeitura de
Belém nas décadas de 60 e 70. Os salérios dos servidores da FUNPAPA foram
atualizados seguindo a mesma légica desse percentual de progresséao funcional.

e Também no ano 2000, como fruto de negociacdes em que se reivindicava
piso salarial no valor de U$ 100,00 (cem délares), foi acrescentado um abono
de R$ 24,00 ao salério minimo vigente, de R$ 151. Em 2001, quando o
saldrio minimo passou para R$ 180,00 esse abono foi mantido. Assim o piso
salarial dos servidores pUblicos municipais, em 2001, é de R$ 204,00. O
Secretdrio de Administracéo admite ser um saldrio ainda baixo, mas, com a
politica de reposicdo de perdas, poucos funciondrios ainda estdo ganhando
apenas o piso salarial.

e Em 20071, os trabalhadores da educacéo que ingressaram na Prefeitura
Municipal na década de 1980 também receberam 5% de progressao
funcional.

Reforma da Previdéncia e Assisténcia a Satude aos Servidores Publicos

Diante da exigéncia de que, para o ajuste das financas publicas, os estados e
municipios promovessem a Reforma dos Institutos de Previdéncia, Assisténcia Social
e Salde, o processo de discusséo e negociacéo foi estabelecido ja no inicio do
governo, em 1997. Os diversos debates setoriais realizados tiveram ampla
participacéo dos setores envolvidos.

Na Previdéncia e Assisténcia Social, ficou estabelecido que os servidores seriam
descontados em 8% a titulo de participacéo para o fundo previdencidrio. A Prefeitura
Municipal comprometeu-se em participar com o dobro da contribuicéo de cada
servidor. Exemplificando: se a contribuicdo do servidor for de R$ 16,32 —
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correspondente ao desconto de 8% de quem recebe o piso salarial — a contribuicdo
da Prefeitura serd de R$ 32, 64. Séo esses os recursos que compdem o atual fundo
de previdéncia dos servidores da Prefeitura Municipal de Belém.

A atengéo & satde dos servidores é feita pelo Instituto de Assisténcia Médica
aos Servidores de Belém. Nas negociacées coletivas foi detectado que a manutencéo
financeira desse servico de assisténcia médica correspondia a 6% do total da folha
de pagamento. Para a manutencéo do servico, negociou-se a adocdo dos seguintes
percentuais de participacéo: para os servidores, 4% sobre o seu saldrio e, a serem
pagos pela Prefeitura Municipal ao Instituto de Assisténcia Médica, 2% sobre o
saldrio de cada servidor. Esse servico de atendimento & satde ainda continua em
permanente avaliacdo e faz parte da Mesa de Negociagéo Geral.

O Instituto de Assisténcia Médica, formatou um servico de salde e seguranca
no trabalho, pioneiro e muito valorizado pelos trabalhadores. Também mantém
convénios com &ticas, farmdcias etc., para atendimento aos servidores publicos
municipais.

A coordenacéo dos servicos de previdéncia e assisténcia & satde é feita por um
Conselho Paritério, formado por representantes dos servidores e da Prefeitura
Municipal, que se retne todas as quintas-feiras.

O resultado de pesquisa sobre o perfil dos servidores realizado pela
Prefeitura - Programas de Formacéo

Uma pesquisa sobre o perfil dos servidores, realizada em 1997 pela Secretaria
de Administracéo trouxe & luz dados importantes, como o acentuado nimero de
servidores analfabetos. A Prefeitura elaborou um Plano de Formacéo para atender
as necessidades constatadas na pesquisa. Foram instalados cursos de
alfabetizacéo, e, como incentivo & participacéo, a Prefeitura liberou os servidores
do trabalho durante duas horas por dia, fornecendo ainda vale-transporte e o
pagamento de duas horas extras didrias. O nimero de analfabetos diminuiu
sensivelmente.

Ainda como parte do Plano de Formacéo, foram celebrados convénios com os
cursinhos preparatérios para os vestibulares. As escolas davam um desconto de
50% nas mensalidades para os servidores da Prefeitura, e os 50% restantes eram
divididos entre os servidores e a Prefeitura, os servidores pagando 25%, e a Prefeitura,
25%. Esse programa foi, porém, suspenso por recomendacéo do Tribunal de Contas,
sob a alegacéo de que feria o principio da universalidade do acesso ao ensino, de
responsabilidade da Prefeitura. Entretanto, a exigéncia de seu retorno continua
presente nas pautas de reivindicacdes dos servidores.

A Prefeitura também mantém o Programa de Atendimento ao Cidadéo,
programacdo permanente de qualificac@o para os servidores, que tem o objetivo
de melhorar a compreenséo dos servidores sobre o trabalho de cada um e sobre o
processo de trabalho nos servicos publicos. O Programa oferece, entre outros, os
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seguintes cursos: Os gestores de Recursos Humanos e a fungéo atendimento; Os gestores
de fiscalizacéo e a funcdo atendimento; Motivacéo, comunicacéo e relacionamento
interpessoal; Qualidade de vida no trabalho; Windows, Word, Excel e Internet; Curso
Basico de Corel Draw; Relacdes interpessoais na organizacdo publica; Valorizando a
auto-estima do servidor na busca da exceléncia no atendimento ao cidadéo.

Ainda como fruto dessa pesquisa, o acesso dos servidores ds informacdes sobre
sua vida funcional tornou-se mais rdpido: as fichas funcionais, antes manuais, foram
todas informatizadas, num processo que também propiciou melhores condicées de
trabalho para os servidores da drea de Recursos Humanos.

Moradia

A pesquisa sobre o perfil dos servidores municipais mostrou que 52% dos
trabalhadores néo tinham casa prépria. Foi criado, entdo, o Programa MORAR
BEM, em convénio com a Caixa Econdmica Federal. Ja& se iniciou a construcdo de
72 apartamentos, de 2 quartos, sala e cozinha, para servidores que ganham até 6
saldrios minimos.

Esse convénio também inclui o Projeto Kit Construcdo que permite empréstimos
de até R$ 7.500,00, sendo 75% do valor desses empréstimos para a compra de
material e 25% para o pagamento de méo-de-obra. A participacéo dos servidores
nesses dois programas tem sido grande.

Formalizacéo do processo de negociacéo

A Mesa de Negociacédo Geral e as Mesas Setoriais foram instaladas através de
Portaria do prefeito Edmilson Rodrigues. Os resultados do processo de negociacéo
s@o traduzidos no Acordo Coletivo de Trabalho que, assinado portodos os membros
da Mesa de Negociacéo e publicado no Didrio Oficial do Municipio, fica arquivado
na Secretaria de Administracéo.

Apesar de ser reconhecido por ambas as partes e de contar com o apoio do
conjunto do governo, o processo de negociacdo permanente ainda néo estd
consolidado na legislacdo municipal.

A participacéo da categoria

Todas as Secretarias participam do processo de negociacéo coletiva, seja na
Mesa de Negociacdo Geral, seja nas Mesas Setoriais. Em Belém, a Secretaria de
Assuntos Juridicos — que em muitos municipios considera inconstitucional a
celebracéo de Acordos Coletivos de Trabalho, entre a Administracéo Publica e as
entidades representativas dos servidores — ratifica os acordos e, quando solicitada,
participa da Mesa de Negociacéo Geral e das Mesas Setoriais.

Sempre existe uma comiss@o de servidores acompanhando as negociacdes,
principalmente nas Mesas Setoriais. Quando a pauta de discussdo da Mesa Setorial
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diz respeito a um local de trabalho ou a uma categoria, é indicada uma comisséo
para acompanhar a reunido da Mesa. Na porta do recinto onde estd sendo realizada
a reunido, sempre hd um conjunto de trabalhadores que aguardam os resultados
das negociacdes.

Tanto o governo quanto os sindicatos acreditam que h&4 um bom
conhecimento por parte da categoria a respeito do processo de negociacéo,
decorrente sobretudo dos debates nas assembléias de servidores em torno do
contetdo dos acordos.

Fernando Moraes, dirigente da CUT-PA, entretanto, acha que, embora a
categoria conheca bem as questdes relacionadas & data-base, o sistema pemanente
de negociacéo ainda néo foi absorvido como uma conquista e uma prética.

As pautas de reivindicacées e as dificuldades orcamentdrias

As pautas de reivindicacées séo sempre especificas e extensas, dizendo respeito
s categorias e aos locais de trabalho que cada entidade de servidores representa.
O fato de os sindicatos e associagdes ndo manterem um férum permanente entre
as entidades torna o debate das pautas para a selecéo do que é geral e do que é
especifico um processo de discusséo exaustiva. E essa selecdo é fundamental diante
das dificuldades orcamentdrias que a Prefeitura enfrenta.

Segundo o Secretdrio de Administracéo, a Prefeitura vem vivendo uma sensivel
queda de arrecadacdo. Os 34% do ICMS que, em janeiro de 1997, eram repassados
para a Prefeitura, em fevereiro de 1997, baixaram para 29% e hoje estdo em 23%,
significando uma queda de R$ 30.000.000,00 no orcamento municipal. Para ele,
trata-se de retaliacéo do governo estadual para com o governo municipal, por
serem de partidos opostos.

O déficit orcamentdrio decorre ainda de outros fatores. Como néo houve a
municipalizacéo da educacéo, a Prefeitura deixa de arrecadar cerca de R$
10.000.000,00 por ano. A mudanca de impostos de exportacéo também provocou
queda de arrecadacéo, pois o Estado do Pard, grande exportador de recursos
minerais, obtinha boa arrecadacdo com esses impostos.

E essas dificuldades aumentaram com a Lei de Responsabilidade Fiscal, que
diminuiu de 60% para 52% o montante de recursos que podem ser investidos em
gastos com servidores pUblicos. Calculado o fundo de reserva exigido para a
contratacé@o de novos servidores, esse percentual de 52% se reduz a 49%, o que
obviamente prejudica o financiamento de novos beneficios, o atendimento a
demandas e reivindicacées dos servidores.

A preparacdo dos trabalhadores para o processo de negociacéo

Segundo Mair, os representantes dos trabalhadores, sabendo que a Prefeitura
sempre tem uma proposta, buscam informagées sobre as questdes que entrardo no
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processo de negociacédo e se dedicam ao seu estudo. Em 2000, a proposta de
reajuste apresentada pela Prefeitura foi aceita pelos sindicatos logo no inicio da
negociacéo, mas, em 2001, os sindicatos se prepararam para a discusséo e
conseguiram aumentar a proposta de reajuste apresentada pela Prefeitura de 6,61%
para 7,07%.

Fernando Moraes avalia que as pautas de reivindicagdes séo muito coorporativas,
tornando as reunides das Mesas de Negociagéo excessivamente longas. Ha também,
segundo ele, diferencas muito grandes entre as entidades no que concerne a seu
preparo para a negociagdo, posicionamento em relagéo &s questdes gerais do
servico publico e representatividade. Enquanto algumas demonstram ter experiéncia
e visGo geral do conjunto do funcionalismo, outras representam apenas um local
de trabalho ou uma categoria.

A negociagéo coletiva e o orcamento participativo

Até o momento, as negociacdes vém sendo feitas sem que as partes tenham
sentido necessidade de estabelecer um mediador no processo de negociacéo.

A questéo do orgamento tem sido tema de constantes debates. Uma Comissédo
de Administracéo e Tributos, que discute permanentemente o custeio e investimento
referente ao orgamento municipal em Belém, produziu duas cartilhas sobre
orcamento: “A conta de Belém é da sua conta” e “Gestdo democrética e qualidade
social dos servicos publicos”. Os estudos realizados por essa Comisséo subsidiam
o orcamento participativo com informagées sobre o processo.

~ EmBelém, o Orgamento Participativo é conhecido como Congresso da Cidade.
E mantido um Conselho da Cidade, em caréter permanente, formado por diversas
entidades, inclusive sindicatos representativos dos servidores pUblicos.

Para a preparacéo da proposta de orcamento, que é concluida no Congresso
da Cidade, sdo promovidos pré-congressos, distritais e setoriais, que tratam de
politicas especificas.

O Secretario Miriquinho avalia que esse processo permite discutir 100% do
orgamento municipal, ou seja, todas as questdes de custeio e investimento. O
processo de negociacdo coletiva estd descrito no texto preparado para o Congresso
da Cidade de 2001, no Capitulo “Eixos que estruturam a cidade”, em que sdo
descritas as politicas de formacéo e valorizacéo, a negociagéo permanente com os
sindicatos e em que se faz um resumo das cldusulas do Acordo Coletivo de Trabalho
de 2000 € 2001. Segundo o Secretdrio, os servidores participam do processo, pois
sabem que as propostas e emendas aprovadas terdo repercusséo no cotidiano dos
servicos.

Também é grande a participacéo dos dirigentes sindicais da satde e de outros

setores no processo, seja nos pré-congressos, distritais e setoriais, seja no Congresso
da Cidade. Em 2001, eles conseguiram aprovar, nas resolucdes do Congresso da
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Cidade, a incluséo dos servigcos de higiene bucal nas escolas de ensino médio, o
que permitird a abertura de novos postos de trabalho na satde. Mair relata,
entretanto, que os dirigentes sindicais nunca entraram diretamente na discusséo de
questdes salariais no Orcamento Participativo.

Fernando Moraes discorda de que o Orcamento Participativo discuta todas as
questées relativas a orcamento. Acha que os féruns abertos, que poderiam dar
visibilidade &s propostas da Prefeitura, acabam tornando-se espacos de disputas
entre militantes das diversas correntes politicas internas do PT: “Quando acaba
uma atividade, os militantes ficam se perguntando qual corrente ganhou”. Para ele,
serd necessdrio aprofundar esse processo de discusséo, com a sociedade e em
espagos que garantam maior participacéo dos setores organizados da cidade. A
Mesa de Negociacéo e o Acordo Coletivo, a seu ver, ainda néo séo devidamente
discutidos nesses espacgos de preparacdo do orcamento com o conjunto da
sociedade.

Opinido dos gestores

Na opiniGo de Esmerino, a Prefeitura tem investido muito na integragéo dos
servidores, do ponto de vista profissional, trabalhando com equipes de atencéo
psicossocial e satde do trabalhador, mas também tem promovido diversas acoes
de integracdo cultural, como mostras de arte com publicacéo de trabalhos,
livros de poesia, catdlogos de artes. Em breve serd editado o primeiro CD de
composicées dos servidores. A Prefeitura promove vdrias atividades para
incentivar a integracéo dos servidores, como jogos esportivos internos, além de
editar o Jornal do Servidor.

Para o Secretério, a importdncia dos servicos e dos servidores estd sempre em
pauta. S&o muitas as dificuldades, mas, a seu ver, valem a pena todos os esforcos
para aproximar o governo dos servidores, os servidores dos servicos e os servicos
da populacéo. Concorda em que os saldrios ainda séo baixos, mas diz que estdo
no limite méximo das possibilidades e que a politica de recomposicéo salarial
negociada tem levado a ganhos reais.

Opinido dos dirigentes sindicais

Mair avalia que os resultados do processo de negociacéo séo satisfatérios, até
mesmo porque, quando néo é possivel avangar em determinada reivindicacéo, a
questdo fica como pendéncia na pauta de discusséo do préximo acordo coletivo
de trabalho. O funcionamento da Mesa tem discutido o abuso de autoridade que
acontece nos servicos, conseguindo no mais das vezes restringi-lo. Vem ocorrendo
efetiva melhoria das condicées de trabalho, bem como a conscientizacdo dos
trabalhadores sobre o processo de negociacéo e sobre a importancia de serem
mantidas as Mesas de Negociacao. Nos locais de trabalho, a negociacéo, o governo
e os sindicatos ganharam maior respeitabilidade.

Mair considera o processo uma conquista de que néo se pode abrir méao. Acha
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mesmo necessdrio transformar o sistema de negociagéo vigente em lei, para que
se torne direito garantido dos servidores pUblicos em todas as gestées municipais
vindouras.

O acesso direto & Prefeitura tem sido de fundamental importéncia, pois evita o
recurso & Justica, a todo o momento, para obter informagdes ou para apresentar
as divergéncias que o sindicato tem em relagéo &s propostas que a Prefeitura
apresenta.

Fernando Moraes faz uma critica severa & relacéo Partido X Sindicato em
Belém. Para ele, essa relacéo ainda ndo é madura, e, muitas vezes, no processo
de negociacéo das reivindicacées, o governo se vale da afinidade politica com
as enfidades para passar por cima da autonomia dessas entidades. Critica também
a participacdo de membros do governo nas assembléias convocadas pelos
sindicatos, pois, a seu ver, essa ¢ uma forma de pressdo e intimidacéo dos
trabalhadores no momento de votacéo das propostas apresentadas pelo governo
aos sindicatos.

Nas negociacées sobre as gratificacdes para o pessoal da Emergéncia (o0 192),
representantes da Prefeitura reuniram os trabalhadores desse setor e elegeram uma
comiss@o de negociacdo, passando por cima da Mesa Setorial. Essa posicéo sé
néo foi adiante porque os sindicatos ameacaram conduzir uma greve. Para sustar o
movimento grevista, o resultado da negociacéo da gratificacdo teve de ser manuscrito
e assinado pelos representantes do governo e do sindicato, o que aconteceu duas
horas antes do momento marcado para se iniciar a greve.

Fernando também falou de dificuldades entre a CUT e a Prefeitura. Muitas vezes
a CUT é convidada a dar apoio a projetos da Prefeitura, mas néo é devidamente
informada sobre o andamento desses projetos que apoiou. Muitas vezes sequer é
convidada para as cerimdnias de langamento. A seu ver, a Prefeitura ndo confere a
devida visibilidade & Central, que, por sua vez, tem dificuldades em se relacionar
com a Prefeitura resguardando sua prépria autonomia.

Entrevistados

Esmerino Néri Batista Filho, Miriquinho Batista, 49 anos, Secretério de
Administracéo, é professor e foi presidente do Sindicato dos Trabalhadores de
Educacdo da Regido Guajarina. Foi dirigente da Confederacdo Nacional dos
Trabalhadores em Educacéo e Deputado Estadual de 1990 a 1994 e de 1996 a
1998.

Mairraule Pereira de Souza, 42 anos, agente de administracéo, coordenador
de Comunicacéo da Secdo Sindical Belém do Sindicato dos Servidores da Satde

PUblica do Estado do Pard - SINDSESPA.

Fernando Moraes, assistente social, dirigente do Sindicato dos Servidores Publicos
do Estado do Pard e Secretario de Politica Sindical da CUT-PA.
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CHAPECO
O periodo das negociacées

As negociagdes entre a Prefeitura de Chapecd e os servidores municipais do
Sindicato dos Trabalhadores no Servico Publico Municipal de Chapecé e Regido
aqui relatadas abrangem o primeiro mandato do governo José Fritsch, da Frente
Popular- PT, PPS, PC do B, de janeiro de 1997 até 31 de dezembro de 2000, e seu
segundo mandato, de 1° janeiro de 2001 até outubro de 2001.

Breve histérico do Sindicato

O Sindicato dos Trabalhadores no Servico Publico Municipal de Chapecé e
Regido foi fundado em 21 de outubro de 1988, logo apés a promulgacdo da
Constituicdo Federal, que garantiu o direito dos servidores piblicos a se organizarem
em sindicatos. E fruto de muita luta dos servidores da regido Oeste do Estado de
Santa Catarina, que até essa data contavam com inGmeras associacdes de servidores
municipais, geralmente de cardter meramente assistencialista, cujo objetivo maior
era a promogéo de eventos esportivos, culturais, sociais.

O arrocho salarial da época — havia uma defasagem de 420% — e a proposta
do governo de frocar os saldrios por “vales-mercado” da Cobal, além dos atrasos
freqUentes nos saldrios e da falta de perspectiva de recebimento do 13°, mobilizaram
a categoria, e a Associacéo Municipal dos Servidores Municipais de Chapecé liderou,
em 1988, a primeira e histérica greve de servidores pUblicos municipais na regido.
Dai para fundagéo do Sindicato foi um passo. No inicio, o Sindicato representava
somente os trabalhadores do servico piblico municipal de Chapecé. No entanto,
como Chapecé é a cidade pdlo da regido, em nivel politico, social e econémico, a
luta dos seus servidores tornou-se referéncia para outros municipios. Como
conseqiéncia, foi havendo filiacéo progressiva dos servidores municipais dos
municipios vizinhos. Aos poucos, o Sindicato foi estendendo sua base, através de
negociacdes coletivas, a quase todos os municipios do Oeste Catarinense. Em
fevereiro de 1994, apés amplo debate, foi aprovada a atual estrutura politica e
administrativa do Sindicato, com uma estrutura regional, abrangendo todo o Oeste
de Santa Catarina e uma estrutura por municipio da regido, organizagdo essa que
perdura até hoje. O Sindicato, filiado a Central Unica dos Trabalhadores — CUT
desde 1991, representa hoje servidores pUblicos municipais de 22 municipios.

O processo de negociacéo no primeiro governo da Frente Popular

Com a eleicdo, em 1996, do primeiro governo democrético e popular na
cidade de Chapecd, encabecado por José Fritsch, do Partido dos Trabalhadores,
novos desafios foram colocados para o Sindicato. Historicamente, a direcéo sindical
estava habituada a negociar e promover grandes mobilizacées e greves, nas
negociacdes com governos anteriores. Além disso, também em 1996, seu presidente
havia se afastado da direcéo para se candidatar a vereador pelo PT, mandato para
o qual foi eleito com expressiva votacéo entre os servidores municipais. Outros
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dirigentes do Sindicato foram trabalhar na administracéo pdblica municipal. Na
campanha eleitoral, a maioria da categoria apoiou a candidatura de Fritsch para
prefeito.

Na opinido de Vénia Barcelos — que foi dirigente do Sindicato de 1993 a 2000
e participou de todas as negociacdes com a Prefeitura de Chapecé — é impossivel
falar do processo negocial com a Frente Popular sem resgatar a grande mobilizacdo
que culminou na greve de 1993, de sete dias, quando praticamente todo o servico
pUblico foi paralisado, com grande impacto na cidade. O governo de entdo, do
PFL, nGo reconhecia o Sindicato nem o recebia para qualquer fipo de negociacéo.
A greve teve um importante saldo politico, pois o governo foi obrigado a reconhecer
o Sindicato, estabelecer uma mesa de negociacéo, ficando definida a data-base
para maio. Além dessas conquistas, pela primeira vez foram liberados seis dirigentes
para o Sindicato, com &nus para a Prefeitura. Em termos econémicos, néo se
conseguiu repor todas a perdas, mas ficou estabelecido um mecanismo de reposicéo
trimestral da inflacéo.

Essa negociacdo, que foi transformada na Lei Complementar n° 26, de 29 de
maio de 1995, é considerada histérica por diversos dirigentes e ex-dirigentes do
Sindicato, pois consolidou politicamente a entidade perante o governo e a sociedade.
Ocorre, porém, que o acordo foi sendo descumprido pela administracdo, com
sucessivos atrasos nos pagamentos dos saldrios, principalmente do 13°, gerando
uma constante mobilizagGo dos servidores, sobretudo durante o ano de 1996, ou
seja, no final do governo. E importante ressaltar que o processo de negociacéo
mensal sempre permaneceu, desde sua conquista em 1993, apesar dos constantes
descumprimentos dos acordos por parte dos governos.

O governo Fritsch, portanto, além de assumir uma Prefeitura completamente
endividada, ainda herdava em relacéo ao funcionalismo péblico, saldrios atrasados,
décimo terceiro néo pago e todas as demandas das negociacdes firmadas e ndo
cumpridas pelo governo anterior.

Principais dificuldades nas negocia¢ées no inicio do governo da Frente
Popular

A primeira grande dificuldade do Sindicato foi o esvaziamento da sua direcéo. Os
dois Ultimos presidentes assumiram novas atividades: o primeiro foi eleito vereador e,
logo no inicio do governo, o segundo foi para a Secretaria de Educagdo. Os dirigentes
mais experientes integraram outros escaldes do Governo. Como fruto deste
esvaziamento, o Sindicato teve de recompor sua direcéo na coordenacdo de Chapecéd
com quadros com pouca vivéncia no Movimento Sindical. Quem assumiu a
coordenacdo municipal de Chapecé — e praticamente esteve coordenando todas as
negociacdes nos quatro anos do primeiro mandato de Fritsch — foi Vania Barcellos,
professora de Histéria da Rede Publica Municipal de Chapecd, filiada ao PT, diretora
do Sindicato. O fato de ela ser esposa do ex-presidente, que acabara de assumir o
cargo de Secretério de Educacdo do Municipio — cargo de primeiro escaldo — gerou
uma série de comentdrios maldosos, desgastantes para a imagem do Sindicato.
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Também para o governo, o inicio foi muito dificil. Seus principais membros eram
inexperientes em governar e, principalmente, em negociar “do outro lado da mesa”.
Os secretdrios da Administracdo e de Financas eram ex-dirigentes sindicais
importantes e reconhecidos na cidade, mas desconheciom a mdquina piblica e a
realidade da prefeitura. Havia, entéo, cerca de 2.200 servidores efetivos e em
torno de 200 comissionados, num quadro de funciondrios “inchado” e mal
distribuido. Os comissionados foram quase todos demitidos ou escalonados para
outras funcées.

Historicamente a categoria j& estava habituada com o atraso freqiente nos
saldrios e o descumprimento dos acordos coletivos; a expectativa em relacé@o ao
novo governo era muito alta. Como a maioria da militéncia se envolveu visceralmente
na campanha eleitoral, a situacéo para o Sindicato era bastante delicada do ponto
de vista das negociacées. A direcéo sindical estava sempre sendo cobrada: “fizemos
campanha, votamos, e agora como ficam nossos salérios atrasados?”...”Vocés
s@o todos iguais: agora que o PT esta |4, ndo lutam por nossos direitos... ”

A Prefeitura néo teve como pagar os saldrios em dia. Mas os pagamentos,
embora permanecessem atrasados, passaram a ser feitos dentro do préprio més,
com escalonamento de dias, sempre beneficiando os que ganhavam menos. O
processo de negociacdo foi mantido com reunides mensais, e o Sindicato tinha
acesso a praticamente todas as contas da Prefeitura relativas ao Municipio. Esses
dados alimentavam o debate com a categoria sobre os motivos dos atrasos no
pagamento dos saldrios.

O primeiro acordo no governo da Frente Popular

Na data-base de maio de 1997, estabeleceu-se a primeira negociacéo
salarial entre o governo da Frente Popular e o Sindicato, com vistas & elaboracéo
do acordo daquele ano. As negociacées mensais se mantinham desde o inicio
do governo. Embora sempre o ponto mais discutido continuasse sendo o
pagamento dos saldrios atrasados, a grande diferenca em relagéo aos governos
anteriores era a total transparéncia nos dados referentes & situacdo econdmica
da prefeitura.

A composicdo da Mesa de Negociacéo para discutir o acordo de 1997 foi a
seguinte:

e Pelo Sindicato: o Presidente, a Coordenadora da Regional de Chapecé, os
dirigentes sindicais de Chapecé, que haviam obtido libercéo sindical e alguns
militantes de base, representantes de locais de trabalho.

e Pelo governo: o Secretdrio de Administracéo, o Vice-Prefeito, o Secretario de
Educacéo, o Secretdrio da Salde e o Chefe de Gabinete do Prefeito. Os
advogados e contadores da prefeitura sé eram chamados quando se fazia
necessdrio algum esclarecimento técnico.

Pelo Sindicato ndo havia assessorias; consultava-se, em determinadas ocasides,
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um especialista da drea em discussdo. O governo propds, e o Sindicato aceitou,
que fossem incluidos na mesa de negociacées dois Conselheiros do Orcamento
Participativo, o que virou prdtica nos quatro anos de administracdo popular.

Em termos de mesa de negociacédo, o processo foi normal, com boas discussées
sobre a pauta de reivindicacdes do sindicato, mas o ponto central e mais tenso
continuava sendo a questdo do pagamento em dia dos saldrios.

Os principais avangos da primeira fase de negociagées do governo da
Frente Popular

Né&o houve, na fase inicial das negociacdes, ameacas de greve. O Sindicato fez
reunides e assembléias em praticamente todos os locais de trabalho, e o acordo foi
aprovado pela categoria. Contabilizam-se como principais avancos a
regulamentacdo mais detalhada do funcionamento da Comissédo Paritdria
Permanente de Negociacéo e a garantia de que, até o final de 1997, seriam
negociados e enviados & Camara de Vereadores os seguintes projetos de lei:

e novo Estatuto e Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira para os servidores
municipais,

novo Estatuto e Plano de Carreira e Remuneracédo para o magistério;

Plano de Cargos e Carreira para os servidores da salde;

novo Sistema Municipal de Assisténcia e Previdéncia;

auxilio-alimentacéo, até entdo inexistente;

regulamentacdo do pagamento de férias e do 13° saldrio.

Avancou-se também em algumas questées de satde do trabalhador, condicées
de trabalho e clausulas sindicais. Celebrado o acordo, retomou-se a sistemdtica de
negociacdes mensais permanentes, sobretudo em relacéo aos pagamentos atrasados
dos saldrios.

Uma importante conquista da categoria, na Mesa de Negociacéo, ao longo
desse primeiro ano do governo da Frente Popular, foi a jornada de 40 horas, pois
a grande maioria do funcionalismo tinha carga hordria de 44 horas. A conquista e
regulamentacéo do auxilio-alimentacéo no acordo de 1997 foi fruto de negociacéo
muito mais dificil do que a que levou & diminuicéo da jornada, pois néo havia
consenso dentro do governo em relacéo a esse beneficio. A categoria se mobilizou
bastante em torno da questéo, o que foi importante para que a diretoria do Sindicato
conseguisse garantir mais essa conquista.

As negociacdes e o acordo de 1998

Em 1998, houve alteracdes de nomes no primeiro escaldo do governo e,
portanto, na Mesa de Negociagédo. O recém-empossado Secretério da Educagéo,
que havia sido presidente do Sindicato deixou de participar. Havia, no governo, o
entendimento de que poderia ser prejudicial para as negociacdes a presenca na
mesa de um ex-dirigente sindical, agora representando o governo. O Sindicato,

152



por sua vez, entendia justamente o contrdrio: o fato de o Secretdrio ter sido presidente
do Sindicato s6 poderia enriquecer o debate.

A configuracdo dos participantes do lado do governo mudara mais ainda: o
vice-prefeito, que havia rompido politicamente com a administracéo, nédo fazia
mais parte da Mesa, ficando sua coordenacéo com a Secretaria de Financas. O
prefeito sé intervinha se houvesse um impasse maior. Os saldrios continuavam sendo
pagos atrasados, mas sempre dentro do préprio més.

O governo tinha conseguido pagar o décimo terceiro de 1997, mesmo fora do
prazo, tendo ficado pendentes os encaminhamentos referentes ao Plano de Cargos
e Saldrios e ao Sistema de Previdéncia Municipal. Em termos econémicos, foi
garantido o pagamento do residuo inflaciondrio do periodo de setembro 1996 a
abril 1997, além de reajustes nos vales-alimentacéo.

O processo de negociacdo transcorreu com normalidade, embora ds vezes
houvesse tensdes por causa de reunides desmarcadas pelo Governo. O Sindicato
estabeleceu um excelente contato com suas bases, realizando assembléias por local
de trabalho, em que eram debatidas tanto as questées do acordo, como outras
consideradas estratégicas, tais como o papel do servidor piblico, a ética nas relacdes
de trabalho, a independéncia e autonomia do Sindicato diante de um governo
democrdtico e popular.

Foi uma fase muito dificil para o governo, que enfrentava uma série de crises
internas, um processo de impeachment do Prefeito na Cémara, a diviséo da Frente
Popular com o afastamento do vice-prefeito, que, aliado a partidos de oposigéo,
apoiou o processo de impeachment.

Mesmo com as negociacées formalizadas e em andamento, o Sindicato néo
conseguiu garantir que os saldrios fossem pagos em dia. O governo néo acreditava
que poderia haver apelo & via judicial, apesar dos constantes avisos nesse sentido.
Afinal, pensavam os membros do governo, o Sindicato — que havia apoiado o
projeto democrético e popular que elegeu o prefeito — néo iria recorrer & Justica.
Mas o Sindicato contratou uma assessoria juridica de fora do municipio e entrou
com uma acdo de cumprimento na Justica, exigindo o pagamento em dia dos
saldrios. Essa acdo teve inicio na mesma época em que corria o processo de
impeachment na Cémara de Vereadores. Foi uma situacéo muito tensa, o Sindicato
foi muito pressionado a retirar a acéo, o que ndo fez. O Sindicato perdeu a acéo,
pois 0 governo conseguiu comprovar que pagava os saldrios atrasados, mas dentro
do préprio més, e nédo dispunha de fluxo de caixa suficiente para pagé-los de outra
maneira.

No Orcamento Participativo, o debate também envolveu a questéo salarial dos
servidores, o que gerou tensdes na relacdo entre Sindicato e governo. Este se
justificava por nédo realizar determinadas obras alegando o comprometimento
orcamentdrio da Prefeitura com a folha de pagamento dos servidores.
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A direcdo do Sindicato levou para o debate com a populagéo no Orcamento
Participativo, além das questées salariais, a questdo do papel do servidor piblico.
Diversos lideres da base do Sindicato, delegados do Orcamento Participativo,
contribuiram nesse debate, em que o Sindicato teve também participacéo
institucional, pois, como entidade da sociedade civil, integrava o Conselho do
Orcamento Participativo.

O Sindicato sofria muita presséo dos trabalhadores que recebiam salérios
maiores. Acusavam os dirigentes de se preocuparem mais em defender o governo
do que em lutar pelos trabalhadores. Foi acertado um cronograma de pagamento
dos saldrios, assinado pela direcdo do Sindicato e pelo Prefeito Municipal, tendo
seu prazo de vigéncia de um ano: a quem recebia até R$ 500,00 — em torno de
60% da categoria — o governo pagava até o dia 5 do més subsequente, ou seja, no
prazo legal; a quem recebia acima de R$ 1.000,00 — 30% dos servidores — pagava-
se até o dia 10; os outros 10%, que tinham saldrio superior a R$ 1.000,00 recebiam
até o dia 20 do més.

O governo ndo conseguiu cumprir o acordo de negociar os seguintes Projetos
de Lei para envid-los & Camara de Vereadores:

I, Lei Complementar do Fundo de Assisténcia e Previdéncia do Municipio;
ll.  Estatuto dos Servidores PUblicos Efetivos;

lIl. Lei dos contratos Tempordrios;

IV.  Plano de Carreira.

O ano de 1999: negociacdes sem acordo

Em abril de 1999, o Sindicato enviou para o governo sua pauta de reivindicacdes.
Na situacdes mais tensas, o Sindicato levava seu Conselho de Representantes — em
torno de 80 pessoas — para participar das negociagdes. Quando isso ocorria, o
governo também levava o conjunto do secretariado, e o préprio Prefeito geralmente
comparecia. Nas negociacdes com o governo popular nessas Mesas “coletivas”,
os trabalhadores se manifestavam livremente, ndo temendo qualquer tipo de
represdlia.

A questao do atraso no pagamento dos saldrios continuava sendo o foco maior
de tens@o nas negociacées. O Sindicato era pressionado por sua base,
principalmente pela oposicéo, que acusava a diretoria de fazer “corpo mole”, por
ser o governo do PT e o Sindicato, da CUT. A Cédmara de Vereadores, com ampla
maioria dos partidos de oposicdo, pressionava o governo a colocar em dia os
salérios do funcionalismo. A midia e a opiniéo pUblica também pressionavam tanto
o Sindicato quanto o governo.

A diretoria, pressionada principalmente pelo setor de educagéo, iniciou uma
grande mobilizacéo da categoria. Quando da campanha salarial, houve uma
assembléia na frente da Prefeitura, no més de julho, com proposta de greve, a que
compareceram mais de 800 trabalhadores. Apds exaustivas discussdes, a assembléia
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aprovou a proposta da diretoria: dar um prazo mdéximo de trés meses para o governo
colocar os salérios em dia. Essa proposta havia sido construida em conjunto com o
governo na Mesa de Negociacdo do dia anterior & assembléia. Pela primeira vez,
o governo apresentara um plano consistente de melhoria da arrecadacéo, com
prioridade para que os saldrios ficassem em dia e o 13° fosse pago no prazo
estabelecido pela legislacdo, o que se concretizou no final de 1999. Embora tenha
se efetivado na prdtica, essa proposta néo se tornou acordo formal, assinado por
ambas as partes. Nesse ano também néo foi enviado qualquer Projeto de Lei para
a Cémara de Vereadores.

O acordo do ano 2000

Vencido o grande impasse dos trés primeiros anos de governo — o pagamento
em dia do funcionalismo —, as negociacdes para o acordo do ano 2000 correram
tranquilas. O governo finalmente conseguiu o equilibrio financeiro que permitia
planejomento mais eficaz de seu fluxo de caixa.

Por parte do governo, a situacdo politica tanto interna quanto externa estava
estabilizada. O processo de impeachment tinha sido derrotado na Cémara de
Vereadores, o indice de arrecadacéo do municipio aumentara muito, e as politicas
de educacéio e salde passaram a ser, para a populacéo, referéncias da administracéo.

De parte do Sindicato, os quadros que tinham assumido a coordenacdo de
Chapecéd estavam mais maduros e preparados para negociagdes com a
administracéo popular. Por outro lado, néo houve mais nenhuma saida de dirigentes
sindicais para a administragéo, e o Sindicato conseguira, apesar de todas as
dificuldades, manter sua liberdade e autonomia em relacéo ao Governo.

As Mesas de Negociacao transcorreram normalmente, e o acordo daquele ano
foi assinado j& no dia 3 de maio de 2000 (Anexo 2). As principais conquistas foram
o reajuste do auxilio-alimentacéo pelo indice do INPC/IBGE e a reposicéo
escalonada da defasagem salarial do periodo de 30 de abril de 1999 até 1 de
maio de 2000. Também ficou garantido o pagamento dos saldrios até o 5° dia Util
de cada més, bem como o pagamento para os funciondrios do quadro do magistério
e das progressdes por merecimento, desde 1 de outubro de 1997.

O governo ainda néo havia enviado para a Cémara de Vereadores uma proposta
de Plano de Cargos e Saldrios, apesar dos acordos assinados nos anos anteriores.
Mais uma vez, nesse acordo de 2000, ficou definida uma comisséo para finalmente
elaborar a proposta de Plano de Cargos e Saldrios dos Servidores PUblicos Municipais
de Chapecé, que entraria nas negociacdes salariais de 2001, segundo o principio
acordado entre as partes “de corrigir distorcées e modificar os vencimentos dos
menores saldrios.”

Uma novidade desse acordo foi ter contado com outras assinaturas além das

de praxe — a da Presidéncia do Sindicato e a do Prefeito Municipal. Assinaram-no
também a Coordenacéo da Comiss@o Salarial do Sindicato, a Presidéncia da
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Coordenacéo de Chapecd (também do Sindicato), o Secretdrio Municipal de
Financas e o Procurador Geral do Municipio.

O processo de negociag¢éo no segundo mandato da Frente Popular

Com a vitéria da Frente Popular e a conseqiente reeleicéo do prefeito José
Fritsch, o processo de negociacéo salarial praticamente se manteve o mesmo do
governo anterior, com pequenas modificacdes nos componentes da Mesa por
parte do governo: o Secretdrio de Administragéo continuou, o novo Chefe de
Gabinete do Prefeito assumiu seu lugar na Mesa, ganhou assento nas negociacdes
a Diretoria Geral de Recursos Humanos da Prefeitura, cargo que néo existia na
primeira gestdo.

Mas, no inicio do segundo governo, os representantes do Sindicato que
compunham a Mesa se sentiram desrespeitados pelos integrantes da parte do
governo, que ndo cumpriam a agenda estabelecida, chegavam atrasados para as
negociacdes e tentavam cooptar os dirigentes. Isso gerou, pelo menos até o més
de marco, uma série de tensdes e desencontros. As relacdes ficaram mais
complicadas porque houve questionamento por parte do governo em relagéo &
representatividade do Sindicato, que ndo se estenderia a todo o conjunto dos
servidores. Além disso, o governo resolveu estabelecer canais diretos com a
categoria, numa tentativa visivel de desmoralizar a direcéo sindical.

Na agenda das negociacées estavam questées importantes e fundamentais tanto
para o governo como para o funcionalismo puUblico, que haviam ficado pendentes
do primeiro mandato da Frente Popular: Plano de Cargos e Saldrios, Estatuto do
Servidor PUblico, regulamentacéo e viabilizacéo financeira do Fundo de Previdéncia
do Municipio.

O Sindicato entregou sua pauta de negociacdes no dia 2 de maio, e o governo
s6 entregou a contraproposta dois meses depois, apesar da insisténcia do Sindicato.
Na avaliagéo dos sindicalistas, a contraproposta do governo tinha diversos problemas
que o governo, além de se negar a discutir com o Sindicato, tentou levar diretamente
& discusséio com a categoria. Efetivamente, o governo, desejoso de conseguir
defensores para sua contraproposta, convocou diversas reunides diretas com a
categoria, num visivel desrespeito ao principio da autonomia sindical. O Sindicato
reagiu, esclarecendo ser o governo, e ndo o Sindicato, quem convocava para
aquelas reunides. A categoria entendeu e esvaziou as reunides convocadas pelo
governo.

Foi um processo muito dificil para a relacéo entre o Sindicato e o governo, que
criou conflitos fortes e desnecessdrios. O governo colocava os trabalhadores contra
o Sindicato, num retrocesso em relagéo ao seu posicionamento no primeiro mandato,
apesar de todas as dificuldades e desafios entéo existentes.

Essa prdtica, entretanto, j& comecava a causar divisdes entre os membros do
governo. Surgiam divergéncias profundas sobre esse encaminhamento, e as tensdes
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acabaram tendo reflexos na Mesa de Negociacéo. A direcéo do Sindicato, depois
de tentar entendimento com o prefeito, fez um apelo ao lider do governo na Cémara
de Vereadores, alids ex-presidente do Sindicato, conseguindo entdo que o governo
recuasse de sua posicdo. Foi uma tensé@o que durou praticamente dois meses, entre
maio de junho 2001.

Como as negociagdes ndo avangavam, o Sindicato convocou uma grande
assembléia para o dia 31 de agosto, dando inicio a mais um processo de
mobilizacdo. O governo tentava atrair os servidores de saldrios mais baixos com
sua proposta do Plano de Cargos e Salérios, que elevava o piso salarial da categoria.
Os trabalhadores com saldrios mais altos néo se indentificavam com a politica do
Sindicato, mas se revoltaram também com o governo. Os vereadores dos partidos
de oposicdo ao governo também se aproveitaram da situagéo de conflito e
influenciaram parte do funcionalismo contra as propostas da Prefeitura e do Sindicato.

Diante desse quadro, o Sindicato optou por cancelar a assembléia e exigir do
governo uma mudanca de postura. O governo se afastou do contato direto com a
categoria, e restabeleceu-se o processo normal de negociacdo. O Sindicato retomou
a discuss&o com os servidores, realizando diversas plendrias, assembléias e reunides
por setor. Na Mesa, pouco a pouco o governo as negociacdes iam avangando. A
tatica do Sindicato era mobilizar a categoria, discutindo a proposta nos diversos
féruns e negociando seu aprimoramento na Mesa de Negociacéo. O acordo sé foi
fechado em 21 de setembro de 2001.

Em funcéo da Lei de Responsabilidade Fiscal, o governo argumentara que néo
seria possivel repor as perdas do periodo anterior (7,7%) e aplicar o Plano de
Cargos e Saldrios. O Sindicato acatou essas justificativas e aceitou o acordo, que
prevé os seguinte avancos:

e O envio para a Cémara de Vereadores do Plano de Cargos e Saldrios, luta da
categoria de mais de dez anos e reivindicac@o prioritéria para os servidores.
Esse Plano, atualmente em discusséo na Céamara, beneficia principalmente os
trabalhadores de saldrios mais baixos: 1.050 servidores terdo um aumento de
10 a 67% no seu piso salarial, sendo que cerca de 500 deles terdo uma
elevacdo acima de 50%. Perto de 1.800 trabalhadores terdo seu saldrio
corrigido pelo indice da inflac@o, ou seja, 7,7%. Os outros, que ganham acima
de RS$1.500,00 terdo reajuste médio de 4%.

e Areformulacéo e viabilizagéo do Fundo Municipal da Previdéncia, projeto que
também & foi enviado para a Cémara de Vereadores. Essa também é uma
reivindicacdéo antiga do Sindicato, que j& foi enviada para a Cémara de
Vereadores em outras oportunidades, mas ainda néo foi aprovada. Com o
actmulo da discussé@o desde o inicio do primeiro governo da Frente Popular,
finalmente se chegou a um acordo que viabiliza o funcionamento e a
manutengéo do Fundo, proposta que tem praticamente a unanimidade do
funcionalismo pUblico municipal de Chapecé.

e Areforma do Estatuto do Servidor, também enviada para aprovacéo na Cémara
de Vereadores de Chapecé, com garantia de significativos avancos para os
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servidores, sobretudo na drea social: aumento da licenca-maternidade de 120
para 150 dias, licenca para tratamento de satde de pessoas da familia, jornada
especial para portadores de deficiéncia, licenca-prémio, etc. Diversas questdes
relativas & melhoria nas condicdes de trabalho foram também incorporadas
ao Estatuto.

Todas as questdes do acordo de 2001 foram efetivadas no termo de ajuste e
assinadas pelo Sindicato e pelos representantes do governo (Prefeito, Secretdrio da
Fazenda e Administracdo e pela Coordenadora da Comissdo Paritaria de
Negociacdo). Foram, entdo, encaminhadas como Projeto de Lei para a Cémara de
Vereadores de Chapecd, com grande impacto na imprensa local e divulgacéo pela
midia estadual. O propésito do governo é de que toda essa legislacéo seja aprovada
ainda neste ano de 2001.

Concluséo e perspectivas

F impar e, por diversos motivos, muito interessante a experiéncia da relacdo
entre o Sindicato dos Trabalhadores no Servico Publico de Chapecé e Regido e a
Administracéo da Frente Popular, que assumiu o governo na cidade de Chapecéd
no QOeste de Santa Catarina em 1997 e foi reeleita em 2000. Em primeiro lugar,
pela prépria caracteristica do Sindicato, que, apesar de ser um Sindicato que defende
os interesses dos funcionalismo pUblico municipal, néo restringe sua atuacéo apenas
a um municipio. Representa os trabalhadores do servico pUblico municipal de 22
municipios da regido, e |4 nasceu com essa vocacdo de referéncia. Tem uma
bagagem de negociacdo muito diversificada, pois dialoga com governos que
representam diversos partidos das diretrizes politicas mais diversas.

Do ponto de vista do governo, Chapecd é uma cidade pélo, alids, a mais
importante da regido Oeste de Santa Catarina, em termos econémicos sociais e
politicos. O fato de o PT e a Frente Popular vencerem as eleicdes para a Prefeitura
municipal de Chapecé talvez tenha sido a maior surpresa eleitoral do Estado de
Santa Catarina na época. Governar uma cidade falida, com minoria na Cémara
de Vereadores, e ter de atender toda a demanda reprimida das reivindicacées
trabalhistas dos servidores pUblicos municipais foi, de fato, um grande desafio.
Desafio de que o governo saiu com sucesso, pois o prefeito foi reeleito em 2000.

Tanto para quem foi “ser governo” como para quem ficou no Sindicato foram
certamente muito tensas as relagdes, agravadas pela inexperiéncia dos dirigentes em
tal situagéo. O importante é que o principio da liberdade e autonomia sindical foi
preservado, talvez mais pelo Sindicato — até por uma questéo de sobrevivéncia politica
—que pelo governo. O Sindicato néo foi cooptado pelo governo, nem pelos partidos
que compuseram ou compdem a Frente Popular que governa Chapecé.

Prova do grande avanco nessa relacéo é que hoje se estéo debatendo na Cémara
de Vereadores de Chapecé questdes centrais para os servidores pUblicos da cidade:
um novo Plano de Cargos e Saldrios, a viabilizagéo do Fundo de Previdéncia do
Municipio e um novo Estatuto do Servidor Publico. Com a aprovacéo deste projetos
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— mesmo com pequenas modificacdes & previsiveis tanto de parte do governo
quanto de parte do Sindicato — as questdes fundamentais do funcionalismo publico
de Chapecé estardo resolvidas.

E bem verdade que tensdes continuam a existir, sobretudo nas negociacdes
salariais na data-base, mas, desde que sejam mantidos os principios preservados
até aqui, as perspectivas sGo excelentes para ambas as partes. Essa experiéncia
prdatica confirma que é possivel manter uma relagGo que respeite tanto os principios
da Central Unica dos Trabalhadores como os de partidos politicos. Saber bem
claro qual o papel de cada um, estabelecer limites, ndo permitir a interferéncia de
um no espaco de outro s@o requisitos centrais, que essa experiéncia, apesar de
todas as dificuldades, em alguma medida, sempre conseguiu preservar. Ainda ha
muito que aprender. O importante é ir aprendendo com a prdtica, como nos ensinou
nosso companheiro e mestre Paulo Freire.

Entrevistas

César Cerruti — ex-presidente do Sindicato dos Bancdrios de Chapecé,
funciondrio licenciado do Banco do Brasil, filiado ao Partido dos Trabalhadores e
Secretdrio de Administracéo e Financas da Prefeitura Municipal de Chapecé.

Lizeu Mazzioni — ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores no Servico Piblico
Municipal de Chapecé e Regido, atual Secretdrio Municipal de Educacéo e Cultura
da Prefeitura Municipal de Chapecé, filiado ao Partido dos Trabalhadores.

Claudio Vignati — ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores no Servico Publico
Municipal de Chapecé e Regido, vereador reeleito para o segundo mandato na
Céamara de Vereadores pelo Partido dos Trabalhadores e lider do governo na
Camara.

Maria Aparecida da Rocha Quadros, professora da rede piblica de educacéo
do municipio de Chapecé, dirigente liberada do Sindicato dos Trabalhadores no
Servico Publico Municipal de Chapecé e RegiGo, presidente da Coordenacéo
Regional de Chapecd, filiada ao Partido dos Trabalhadores.

Vénia Barcelos — professora da rede pUblica municipal de educagéo de Chapecé,
dirigente de base do Sindicato dos Trabalhadores no Servico Piblico Municipal de
Chapecé e Regido, ex-coordenadora da Regional de Chapecé, participou de todas
as mesas de negociacdes com o primeiro governo da Frente Popular, filiada ao
Partido dos Trabalhadores.
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A MESA ESTADUAL DE NEGOCIACAO DO SUS
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (1999-2001)

A instalacéio da Mesa Estadual de Negociacéio do SUS no Estado do
Rio de Janeiro

No inicio de 1999, os sindicatos da salde do Estado do Rio de Janeiro,
articulados numa organizacéo intersindical e impulsionados pela Campanha Salarial
Nacional Articulada, da Confederacéo Nacional dos Trabalhadores em Seguridade
Social da CUT, prepararam uma pauta bésica de reivindicacdes e uma campanha
pela contratacdo dos trabalhadores de satde aprovados num concurso realizado
em 1995, antes que o referido concurso perdesse sua validade.

A pauta foi apresentada & Secretaria Estadual de Sadde em 19 de abril de
1999. Das reivindicagdes referentes a direitos sindicais, constava a implantacéo da
Mesa Estadual de Negociacéo, cuja meta era dirimir conflitos no &mbito do Sistema

Unico da Satde - SUS.

A Mesa Estadual de Negociacéo do SUS no Estado do Rio de Janeiro foi instituida
e instalada, em 1999, durante o governo Antony Garotinho, na gestédo de Gilson
Cantarino como Secretario Estadual de Satde, a partir da Resolucdo n® 1.464, da
Secretaria Estadual de Satde, em 28 de fevereiro de 2000 (Anexo 1).

As prioridades da negociacéo em 1999

No ano de 1999, a prioridade do processo de articulac@o entre os gestores e
as entidades sindicais era a recuperacéo e a revitalizacéo dos servicos estaduais de
salde. Esses servicos haviam sido terceirizados na gestdo anterior, de Marcelo
Alencar, e, sobretudo, os hospitais passaram a ser gerenciados por cooperativas.
Mais de 8.000 trabalhadores, com vencimentos até cinco vezes maiores que os
saldrios dos servidores estaduais, haviam sido contratados para esses servicos. O
principal motivo alegado pela administracéo estadual para essa diferenca de saldrios
era que esses trabalhadores eram admitidos por cooperativas formadas por eles
préprios, o que os deixava livres das despesas relativas as obrigacdes trabalhistas
previstas na CLT ou nos Estatutos de Servidores.

A expectativa de que esses servicos retornassem & administracdo pUblica foi
atendida através de uma agéo de “desterceirizacdo” dos servicos, por parte da
Secretaria Estadual de Satde em 1999, na gestdo de Gilson Cantarino, com o
apoio dos sindicatos, dos movimentos de satde e da sociedade em geral.

Ao reassumir os servicos, a gestdo pUblica encontrou uma série de problemas,
sobretudo com servicos ociosos e servidores desmotivados. De 89 a 99, a Secretaria
Estadual de Salde mudara doze vezes de gestores. As alteracdes constantes na
polftica administrativa eram fatores determinantes dessa desarticulacéo dos servicos.
Desarticulac@o essa que tinha conseqiéncias diretas na qualidade de vida no
trabalho e, portanto, na qualidade dos servicos. O descaso com uma politica salarial
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para os servidores levou seus proventos a niveis irrisérios.

Além de todos esses problemas, a tdo necessdria articulacéo entre os trés niveis
de governo para a consolidacéo do SUS estava paralisada, principalmente na cidade
do Rio de Janeiro.

No final de 1999, teve lugar a lll Conferéncia Estadual de Sadde. Ficaram
definidas diretrizes para as politicas de Satde no Estado do Rio de Janeiro que
enfatizavam, na drea de Recursos Humanos, ndo sé uma prioridade para a
valorizacé@o e humanizacéo dos servicos e servidores, como também a contratacéo
através de concursos puUblicos.

O funcionamento da Mesa Estadual de Negociag¢do do SUS
e Composicdo (Anexo 1)

Segundo a Resolucéo n® 1464, da Secretaria Estadual de Satde, de 28 de
fevereiro de 2000, a Mesa de Negociacdo do SUS se comporia de membros daquela
Secretaria e de representantes de sindicatos. Fariam parte da mesa, por parte da
Secretaria:

o Secretério de Estado da Satde;

o Subsecretdrio Adjunto de Recursos Humanos;

o Chefe de Gabinete;

o Assessor Especial de Gabinete;

o Secretdrio Executivo da Mesa Estadual de Negociagéo do SUS.

Haveria também um representante do Conselho Estadual de Secretdrios
Municipais de Satde (COSEMS) e os representantes das seguintes entidades
sindicais:

Sindicato dos Médicos do Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato dos Enfermeiros do Estado Rio de Janeiro;
e Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem do Municipio do Rio de
Janeiro;
Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato dos Trabalhadores em Satde, Trabalho e Previdéncia do Estado do
Rio de Janeiro;
Sindicato dos Psicélogos do Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do Estado do Rio de
Janeiro;
Sindicato dos Fonoaudiélogos do Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato dos Nutricionistas do Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato dos Cirurgides Dentistas do Estado do Rio de Janeiro.

As negociacdes giram em torno de uma politica de Recursos Humanos para a
Secretaria Estadual de Satde que atenda das necessidades de reabilitacéo dos servicos
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geridos por esse nivel de governo. Ainda ndo tém assento na Mesa Estadual
representantes de trabalhadores do setor pUblico municipal, representantes do setor
privado de satde nem membros das organizacdes patronais dos prestadores de
servicos do SUS (setor privado de satde). O Conselho Estadual de Secretdrios
Municipais de Satde, que tem assento na Mesa, ndo tem acompanhado o processo
de negociacéo.

A indicacéo dos representantes dos trabalhadores

Para participar da Mesa de Negociacéo do Rio de Janeiro, as entidades devem
formalizar a indicacéo de seus representantes com oficios acompanhados da ata
de posse da diretoria e do estatuto das entidades, devidamente registrados em
Cartério de Registro Civil de Pessoas Juridicas. O Regimento néo prevé a
apresentacdo da Carta Sindical, em geral exigida para comprovacéo de existéncia
de entidade sindical. A ndo-exigéncia desse documento se justifica por se tratar
sobretudo de representacdes do setor piblico, onde convivem entidades da estrutura
sindical oficial e entidades oriundas de associacées que se constituiram em sindicatos
apés a Constituicdo Federal de 1988 ter garantido o direito & organizacéo sindical
aos servidores pUblicos. Essas entidades constituidas depois da Constituicéo, embora
reconhecidas e legitimas, ainda encontram dificuldades de legalizacéo junto ao
Ministério do Trabalho. Esse 6rgéo, néo levando em conta a criacdo de tais sindicatos
nem a pluralidade sindical das organizacées de servidores puiblicos, dificulta a
concess@o da Carta.

O Regimento Interno de funcionamento da Mesa

O funcionamento da Mesa Estadual de Negociacdo do SUS se pauta num
Regimento Interno, construido no processo de negociacéo entre as partes e registrado
em cartério (Anexo 2), que define a Mesa como um organismo colegiado destinado
& negociacdo, com atribuicdo de celebrar acordos entre as partes, podendo
desenvolver funcdes normativas, consultivas e propositivas. O objetivo da Mesa é
estabelecer, acompanhar e avaliar a politica de Recursos Humanos do SUS, no
que tange as questdes trabalhistas.

E atribuicdo e competéncia da Mesa de Negociacdo atuar na formulacdo de
estratégias e no controle e avaliacdo da politica de sadde, inclusive no que se
refere aos aspectos administrativos, econdmicos e financeiros, articulando-se com
os 6rgdos colegiados que compdem o controle social do SUS, quais sejam, o
Conselho Estadual e os Conselhos Municipais de Satde, a Comisséo Intergestora
Bipartite, entre outros. Cabe também & Mesa Estadual:

e  definir as diretrizes para a elaboracéo do Plano de Carreiras, Cargos e Saldrios
- PCCs;

e propor medidas para o aperfeicoamento da organizacéo e funcionamento do
SUS, recebendo, examinando, encaminhando e acompanhando dendncias;

e estabelecer os critérios pertinentes a Recursos Humanos quando da elaboracéo
de contratos e convénios relacionados & prestacdo de servicos de satde entre
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o setor publico e entidades privadas;

e promover articulacdes entre a Secretaria Estadual de Satde, as Instituicdes de
Ensino Profissional e os servicos, com o objetivo de propor prioridades, métodos
e estratégias para a formacéo e educagéo continuada de Recursos Humanos
do SUS;

e discutir questdes pertinentes a todos os trabalhadores integrantes do SUS.
A tomada de decisées

A Comissdo Executiva que coordena a Mesa — composta, por eleicéo, de trés
de seus membros — é responsavel por elaborar a pauta a ser discutida e convocar
as reunides com cinco dias de antecedéncia.

Para que as deliberacées da Mesa sejam validadas, inclusive a convocacéo de
reunides extraordindrias, é necessdrio um quorum de 50% mais 1 dos membros,
ou seja, maioria simples. Na prdtica, ndo se iniciam as reunides com menos de
50% das entidades sindicais que a compdem.

As reunides, realizadas quinzenalmente, tém duracéo de duas horas, e o centro
das discussdes é sempre a implantagéo e consolidacdo do SUS. Para encaminhar
as constantes discussdes sobre a pauta de reivindicacdes, os membros da Mesa
orientam-se pelas politicas de Recursos Humanos, aprovadas na Ill Conferéncia
Estadual de Saude.

As conquistas

O processo de negociacdo da Mesa vem trazendo considerdveis conquistas
para o setor salde do Estado do Rio. As principais, segundo seus membros séo:

e Homologacdo de concurso realizado em 1995, cuja validade se iria perder,
tornando possivel a convocacéo de 3.200 servidores para a Secretaria Estadual
de Satde. Na recepcéo desses concursados, os sindicatos tiveram importante
espaco para exposicdo de suas propostas e para a apresentagdo do
funcionamento da Mesa Estadual de Negociacdo do SUS. Essa contratacdo
de servidores foi uma vitéria da campanha iniciada pelos sindicatos em abril
de 1999.

e Proposta e realizagéo, no primeiro semestre de 2001, de outro concurso,
consoante com essa mesma politica de provimento de Recursos Humanos para
as dreas defasadas nos servicos de satdde. O concurso contratard, na primeira
chamada, 5.300 servidores e, na segunda, 3.700. Além disso, serd mantido
um “banco” de aprovados, com 2.000 servidores, no intuito de suprir vacéncias
decorrentes de aposentadorias e demissées, ou de atender a necessidades do
servico. Todo o processo do concurso foi discutido detalhadamente nas reunides,
em que se estabeleceu coletivamente o nimero de vagas por unidades,
procurando-se definir, para cada uma das categorias, o nimero de vagas
necessdrias ao funcionamento e recuperacéo dos servicos. Também foi discutido
pela Mesa o teor da prova: os representantes dos trabalhadores defendiam
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um perfil mais assistencial e menos técnico. Embora a fundagéo responsével
pela formulacdo do concurso tenha participado das reunides da Mesa Estadual
em que se discutiram esses temas, os representantes dos trabalhadores avaliam
que foram poucas as propostas apresentadas pela Mesa Estadual de
Negociacéo contempladas na formatacéo do concurso.

Manutencéo no emprego de cerca de 5.000 servidores que trabalham em
servigos pUblicos estaduais e t&m outro vinculo no setor pUblico. O acordo foi
manter esse trabalhadores nos seus empregos enquanto tramita o projeto da
Deputada Federal Jandira Feghalli (PCdoB/RJ), que propde a legalizagéo do
duplo vinculo para todas as categorias da sadde.

Implantacdo de uma gratificacéo, a GELED (Gratificacéo de Encargos Especiais
de Lotagéo, Exercicio e Desempenho da Secretdria Estadual de Satde — SES),
que gerou um aumento significativo de salérios. Os saldrios dos trabalhadores
do nivel universitdrio, que eram, em média, de R$ 400,00, incluindo pagamento
de insalubridade, passaram a R$ 1.500,00. Os dos trabalhadores no nivel
elementar foram de R$ 303,00 para R$ 498,00. Essa gratificacdo atingiu
apenas os trabalhadores da capital.

Implantagéo de uma gratificacéo, intitulada Gratificacdo de Mérito, para os
servidores aposentados. Concedida aos trabalhadores do nivel elementar, essa
gratificacdo, cujo valor é em média de R$ 100,00, foi estendida para todos os
aposentados do governo do estado.

Preparacdo do Plano de Carreiras, Cargos e Saldrios para os trabalhadores
da Secretdria Estadual de Salde, sob a responsabilidade de uma comissé@o
criada para tal fim.

Instituicdo da Mesa Municipal de Negociacéo do SUS na Secretaria
Municipal de Satdde da cidade do Rio de Janeiro. Essa Mesa Municipal,
embora ainda ndo tenha funcionamento regular, j4 conseguiu a
homologacéo de um concurso para auxiliares de enfermagem, gerando
mais empregos na cidade.

Aprovacéo da instituicdo de Mesas Municipais de Negociacéo em diversas
Conferéncias Municipais de Satde.

A “desterceirizac@o” dos servicos de salde.

Os sindicalistas que compdem a Mesa Estadual de Negociacdo do SUS

consideram que ainda h& muitas demandas a serem atendidas. As negociacdes
entabuladas entre 1999 e 2001 tiveram um saldo bastante positivo: 40% das
reivindicacdes da pauta bésica apresentada em 1999 jé& foram atendidas.

A formalizacéio dos resultados

Todas as reunides séo registradas em ata por um dos membros da Mesa. Nessas

atas, sempre sujeitas a aprovacdo na reunido subseqiente, estdo formalizados os
resultados do processo de negociacdo. Quando necessério, as decisdes sdo
transformadas em resolucdes da Secretaria Estadual de Satdde e publicadas em
Diério Oficial.

As decisdes sdo tomadas a partir de um processo de negociacéo que busca
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compatibilizar os interesses e as propostas apresentadas por ambas as partes. Ainda
n&o se implementou o regime de votacéo, por maioria simles, para as deliberacdes.

As dificuldades no processo de negociacdo permanente

Né&o houve dificuldades para a implantacéo do processo de negociacéo coletiva
junto ao governo do estado, pois havia consenso entre a Secretaria Estadual de
Salde e os sindicatos em relagéo aos beneficios que a Mesa traria para a solucdo
de conflitos entre trabalhadores do setor satde e governo.

O processo de negociacdo coletiva, estabelecido apenas na Secretaria Estadual
de Salde, ainda ndo se constitui numa politica geral a orientar as relacées do
governo estadual com o conjunto dos servidores. Apesar disso, a Mesa Estadual de
Negociacdo do SUS é reconhecida pelo conjunto do governo. Quando necessario,
outras secretarias, como a Secretaria de Administracéo, tém-se envolvido para a
implantagéo das decisées da Mesa Estadual.

E bem verdade que ainda hé dificuldades: algumas geréncias regionais ainda
resistem em adotar a Mesa de negociacdo como meio de resolucéo de conflitos
nos locais de trabalho e existem associacdes por locais de trabalho que buscam
outros espacos de negociacdo junto a Secretaria Estadual de Satde.

Néo se pode negar que a Mesa Estadual de Negociacéo venha exercendo
papel decisivo na macropolitica referente aos servidores e aos servicos de salde.
Ocorre, porém, que a morosidade da mdaquina administrativa tem retardado a
implantagéo das decisdes. Em suma, tem sido possivel avangar, mas ndo com a
velocidade desejada.

Outro ponto importante em relacéo ao qual ainda se tem muito que avancar é
a discusséio sobre o orcamento da satde. Como essa discusséo néo é feita no
Conselho Estadual de Satde, também néo chega & Mesa Estadual de Negociagéo.
Segundo os gestores, a forma de definicdo do orgamento é ainda muito centralizada:
as propostas j& chegam & SES com teto para os gastos a serem efetuados, restando
para a Secretaria apenas a possibilidade de propor pequenas mudancas nesses
tetos |4 estabelecidos. Para os dirigentes da Secretaria, debater essa proposta nos
orgéos colegiados do SUS geraria uma expectativa que certamente néo seria
atendida.

As perspectivas

Hd& consenso entre os membros da Mesa Estadual de Negociacdo em relacéo &
necessidade de se ampliarem as representacées de forma a incluir, nesse processo
de negociagéo, todos os trabalhadores e gestores do SUS, tanto os publicos, quanto

os prestadores de servicos.

Até o momento, a Mesa Estadual tem priorizado as questées referentes aos
problemas da Secretaria Estadual de Satde do Rio de Janeiro. Mas os membros da
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Mesa concluiram que é preciso estender a discuss@o a outras secretarias. Também
h& necessidade de incluir o COSEMS — Conselho Estadual de Secretarias Estaduais
de Salde, uma vez que talvez haja desconhecimento sobre o processo de negociacdo
em andamento. Apds as mudancas decorrentes das eleicdes municipais de 2000,
ndo houve novo convite para que esse Conselho indicasse representantes para
participarem da Mesa.

Os dirigentes sindicais consideraram necessdrio primeiro testar o instrumento
de negociacéo com a Secretdria Estadual de Salde, que se mostrara disposta &
negociacéo. Confirmada a eficacia da negociacdo coletiva nos servicos pUblicos,
ficaria possivel ampliar esse espaco para outros participantes.

A opinido dos dirigentes sindicais

O funcionamento da Mesa Estadual de Negociacdo vem mesmo superando a
acdo corporativa dos sindicatos: muitos dos problemas referentes a Recursos
Humanos tém sido resolvidos, atendendo a reivindicacées dos trabalhadores da
salde

Na verdade, esse novo espaco de participagéo trouxe sensivel amadurecimento
para a acdo sindical, promovendo proficuo intercdmbio entre as entidades. Até
mesmo os sindicatos e outros representantes de categorias com menor participacéo
nos servicos encontram espaco para apresentar suas dificuldades e propostas. Houve
um patente fortalecimento da organizacéo intersindical mantida pelos sindicatos
da satde no Estado do Rio de Janeiro.

Por ocasi@o da preparacéo da proposta para o concurso de 2001, todas as
entidades se debrucaram sobre o estudo das efetivas necessidades de vagas por
servicos e por categorias. A discussé@o foi fundamental para a articulacéo e
formatacéo de uma proposta consistente e vidvel, que foi assimilada pela Secretaria
Estadual de Satdde como base para realizagdo do concurso. Sem divida, o
funcionamento desse espaco de negociacéo coletiva tem sido uma insténcia
importante na consolidacéo do SUS no Estado.

Os dirigentes sindicais do Rio de Janeiro atribuem & Mesa Estadual de
Negociacéo um papel histérico, pela significativa articulacéo que vem
promovendo. Os resultados positivos das negociacdes tém ajudado a consolidar
os sindicatos diante das categorias que representam. Por exemplo, nem todos os
sindicatos participam da Comisséo, formada para elaborar uma proposta para o
Plano de Carreiras, Cargos e Saldrios, e esses sindicatos que ndo participam sé@o
cobrados pelas categorias que representam. Mas tem sido possivel explicar que a
Comissdo tem o papel de apresentar uma proposta, e que o PCCS somente serd
implantado apés a negociacdo na Mesa Estadual, com a participagéo de todos
os sindicatos.

Outra importante funcéo da Mesa tem sido ajudar as entidades a superarem
disputas intercategorias e disputas entre categorias com niveis de escolaridade
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diferentes. O que ndo se pretende é que ali sejam discutidas questdes de cardter
ideolégico.

E bem verdade que ha muitas questdes sobre gestdo e sobre perfil de gestores
que ndo avangaram, e que, mesmo com a negociagdo, serd impossivel superar
determinadas dificuldades. Aos sindicatos sGo encaminhados questionamentos,
criticas e até denlncias de agdes a respeito de dirigentes que ndo negociam, que
dificultam o acesso dos representantes sindicais aos locais de trabalho.

Mas fica a certeza de que foi possivel avancar. Apesar de todas as dificuldades
do processo, foi possivel modificar a cultura de negociacéo no setor piblico. Os
dirigentes participantes do processo acreditam que, agora, os avancos podem chegar
& estrutura da administragéo publica e adquirir cardter permanente, subsistindo as
mudangas de governo.

A Mesa tem, segundo os participantes, cardter formativo: num espaco onde ocorrem
negociacdes, todos aprendem a negociar. As conquistas obtidas para os trabalhadores
séio reais; os conflitos, embora néo desaparecam, encontram lugar para virem & tona
e se fornarem objeto de discusséo. E muitas vezes o processo de negociagéo acaba
indicando saidas para situagées conflituosas e para divergéncias de idéias.

A opiniéo dos gestores estaduais

Para Gilson Cantarino, Secretdrio Estadual de Sadde do Rio de Janeiro, a nova
experiéncia tem esse grande mérito de expor conflitos. O processo, ainda em
construcdo, é de fundamental importéncia para a gestéo, pois as representagdes
sdo heterogéneas e a capacidade de didlogo e negociacdo é expressiva.

Cantarino lembra que as questdes relativas & melhoria da situacdo dos
trabalhadores e da gestéo publica j& faziam parte da agenda do movimento de
satde no Rio de Janeiro quando ganharam espago e foram aprovadas como diretrizes
na lll Conferéncia Estadual de Satde, em 1999. A constituicdo da Mesa, que atende
a essa politica definida na Il Conferéncia, foi importantissima para que a gestdo
pUblica superasse a terceirizacdo dos servicos, trazendo para sua alcada servicos &
terceirizados e impedindo novas ferceirizacdes. Com isso, estd-se desenvolvendo,
nos hospitais, um processo de descentralizacéo administrativa e financeira, com a
implantacéo de Conselhos Gestores nas diversas unidades hospitalares.

Ainda segundo Cantarino, o SUS no Estado do Rio de Janeiro ainda néo se
tornou realidade em funcéo das dificuldades em compatibilizar os servicos estaduais,
municipais e federais, numa concepcéo de rede de satde.

A Secretaria de Satde, além de negociar com os sindicatos, também negocia
com o conjunto do governo para efetivacéo dos resultados das negociagdes coletivas
na satde. Segundo Gilson, para o fechamento dos acordos, o governo estadual
tem propiciado as condicdes para o funcionamento da Mesa com a participacédo
de outras secretarias do governo, além da Secretaria Estadual de Satde. As
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conquistas obtidas através do processo de negociacéo permanente na satde vém
beneficiando mesmo o conjunto dos servidores, como foi o caso da extenséo da
Gratificacdo de Mérito concedida aos servidores aposentados da satdde para todos
os aposentados do governo do estado.

Nem o processo de negociagdes coletivas na salde nem seus resultados
encontram oposigéo na drea juridica do governo estadual. Um exemplo disso foi a
auséncia de questionamento em relagéo ao acordo de manutencéo no emprego
dos trabalhadores com duplo vinculo, enquanto ainda tramitava o projeto da
Deputada Federal Jandira Feghalli.

Os conflitos referentes a gestdo e a dificuldades com gestores regionais t&m
sido discutidos na Mesa Estadual, embora néo seja esse um espaco para se negociar
ou pactuar questdes como a indicagéo de dirigentes para os servicos, sob pena de
distorcer o papel da Mesa e provocar conflitos no conjunto do governo. Néo se
tem, entretanto, medido esforcos para apurar dentncias e solucionar problemas.
Quando necessério, séo feitas sindicancias, e sempre se busca interferir junto aos
gestores regionais para a assimilacdo do processo de negociacéo e para fazer
valerem os direitos sindicais.

O Plano de Carreiras, Cargos e Saldrios, para Gilson Cantarino, deve definir
quais sdo os cargos exclusivos de carreiras — inclusive o de diretor de unidades de
salde — estabelecendo critérios que déem conta do perfil dos gestores e da forma
de acesso a esse cargos.

A Secretaria Estadual de Sadde tem enfrentado dificuldades com entidades que
ndo compdem a Mesa Estadual ou que, discordando do processo nela desenvolvido,
reivindicam outros espacos de negociacdo. Segundo Gilson, o processo de
negociacdo coletiva ainda ndo tem o aval consensual de todo o conjunto de
trabalhadores estaduais da satde: “A categoria ndo conhece suficientemente o
processo e por isso nem sempre conhece e reconhece as decises”.

Ainda existe, pois, na representacdo sindical, uma pluralidade que promove
conflitos. Muitas vezes se exige da Secretaria Estadual de Salde escolher os
interlocutores e a forma de interlocucéo diante de problemas dos trabalhadores da
salde. Nesse caso, a par da Mesa Estadual de Negociacdo do SUS, acontecem
outras reunides com entidades representativas de trabalhadores de satde, embora
a Secretaria Estadual de Satde mantenha seu compromisso de remeter para a
Mesa Estadual de Negociacéo as reivindicacées para pactuacéo.

Também para o Secretdrio de Satde, as negociacdes na Mesa para a realizacéo
dos concursos puUblicos, com vistas a estabelecer o perfil do concurso e a definir o
nimero de vagas do concurso de 2001, constitufram-se numa importante vitéria
para o setor satde como um todo. “Essa negociagéo foi muito importante e
demonstrou a maturidade de todos os que compdem esse processo de negociacdo.
Agora o processo de negociacdo e implantacdo do Plano de Carreiras, Cargos e
Saldrios serd o novo desafio, que devemos superar.”
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Na opiniéo de Deise Sanches — Assessora Especial de Gabinete, que também
representa a Secretaria Estadual de Satde na Mesa Estadual de Negociacéo — a
Secretaria Estadual de Satde ndo sé6 compreende a necessidade da constituicéo
de instrumentos de negociacédo coletiva, como também aposta na eficdcia desses
instrumentos. Ainda haveria, entretanto, lacunas na difuséo desse processo de
negociacdo coletiva para o conjunto da categoria. Ha, também, os que se opdem
ao processo permanente de negociacdo, por considerarem que os pactos
estabelecidos se baseiam na cooptacéo politica dos sindicatos pelo governo. E
ainda persiste entre muitos trabalhadores a visdo de que os direitos obtidos s@o
concessdes e ndo conquistas. Os que estdo comprometidos com a negociacdo
coletiva, por sua vez, reconhecem que esse processo é um aprendizado.

Para Deise, os temas centrais apresentados na pauta estdo obtendo avancos,
como o aumento dos saldrios. A melhoria do funcionamento dos servicos aumenta a
demanda, o que redunda na necessidade de maior atencéo com as condicdes de
trabalho. Apesar dos cuidados da Mesa, algumas vezes as negociacées se tornam
muito emocionais; em outras, propde-se tomada de decisdo ou o debate sobre
questdes ndo concernentes com o dmbito de negociagéo da competéncia da Mesa.
Um aspecto fundamental para a melhoria dos servigos é a valorizagéo dos servidores
pUblicos: “Devemos investir ainda mais, para que os servidores se orgulhem de seu
trabalho no servico publico. A negociacéo coletiva pode construir esse compromisso”.

Mediacéo no processo de negociacéo coletiva

Cantarino conta que ainda n&o houve reivindicagéo no sentido de que haja um
mediador nesse processo de negociacdo. O Conselho Estadual de Satde
acompanha as decisdes, mesmo porque os representantes dos trabalhadores e
gestores na Mesa Estadual de Negociacdo também tém assento no Conselho
Estadual de Satde. Em relac@o as greves, vé a necessidade de regulamentacéo
desse instrumento no setor pUblico, a fim de estabelecer os limites da administracéo
e do sindicato nesses conflitos.

Mas, na atual gestéo, ndo houve greve no setor satde. Gilson atribui ao processo
de negociacéo permanente que tem lugar na Mesa de Negociacéo o fato de as
paralisacdes e protestos que ocorreram até agora ndo terem resultado em greve.

Os impactos da Mesa Estadual de Negociagdo do SUS nos servicos de
saude

Para Gilson Cantarino, os impactos do funcionamento da mesa séo visiveis: “O
processo de democratizacéo das relacdes de trabalho tem impactos positivos na
prestacéo de servicos. Os hospitais sairam das pdginas policiais e voltaram a ser
referéncia para o Corpo de Bombeiros, por exemplo — no atendimento de
emergéncias. A ociosidade dos servicos estd sendo superada. O nimero de
internagdes e atendimentos aumentou em 40%, e o de ébitos diminuiu sensivelmente.
O atendimento de terapias especializadas cresceu 125%.”
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O secretdrio enfatiza seu interesse em fortalecer a politica de Recursos Humanos
no SUS: “A valorizagéo dos trabalhadores do SUS é essencial, pois a concepgéo
que criou o SUS é a concepcéo de pacto soliddrio. Para fazer com que a legislacédo
relativa ao SUS seja implantada e o Sistema seja consolidado, é essencial o
envolvimento dos trabalhadores. No processo de trabalho em saldde, ndo ha nada
que substitua o trabalho humano. A Mesa de Negociagéo pactua a gestéo do
trabalho, gerando conquistas para os trabalhadores e melhoria das condicées de
atendimento da populacéo. Se os governos e os trabalhadores construirem relagdes
de negociacédo para a gestdo do trabalho, a populacéo serd a maior beneficiada”.

Entrevistados

Zenita Terezinha Goebel, Psicéloga, Diretora do Sindicato dos Psicélogos do
Rio de Janeiro, filiada ao PT

Sheila Marino, Fonoaudiéloga, Sindicato dos Fonoaudiélogos do Rio de Janeiro

Nelson Ferreira Lima, 43, Fisioterapeuta, Sindicato dos Fisioterapeutas e
Terapeutas Ocupacionais do Rio de Janeiro, filiado ao PCdoB

Amilcar Carvas de carvalho, 51, Sindicato dos Nutricionistas do Rio de Janeiro,
filiado ao PT

Margareth Alves Dallacuera, 43, Assistente Social, Sindicato dos Assistentes
Sociais do Rio de Janeiro, filiada ao PCdoB

Marisa Pereira Alvarenga, 54 , Sindicato dos Assistentes Sociais do Rio de Janeiro

Roberto Fernandes Pereira, 46, Auxiliar de Enfermagem, Sindicatos dos Técnicos
e Auxiliares de Enfermagem do Rio de Janeiro

Solange Gongalves Belchior, Enfermeira, Sindicato dos Enfermeiros do Rio de

Gilson Cantarino O'Dwyer, 55, médico psiquiatra, Secretdrio Municipal de Sadde
de Niter6i, de 1989 a 1999. Foi presidente do COSEMS (Conselho Estadual de
Secretarios Municipais de Satde) do Estado do Rio de Janeiro, de 1991 a 1995, e
do CONASEMS (Conselho Nacional de Secretérios Municipais de Satde), de 1995
a 1999. Foi representante do CONASEMS no Conselho Nacional de Satde, por 6
anos e é atual representante do CONASS (Conselho Nacional de Secretdrios
Estaduais de Satde), no Conselho Nacional de Satde. E filiado ao PDT.

Deise Sanches, 45, enfermeira, dirigente do Sindicato dos Enfermeiros do Estado
do Rio de Janeiro, de 1988 a 1992. Foi da direcéo da Federacdo Nacional dos
Enfermeiros (no mesmo periodo) e da Direcéo da Confederacdo Nacional dos
Trabalhadores em Seguridade Social da CUT, de 1995 a 1998. Participou como
representante dos Trabalhadores na Mesa de Negociacéo da Universidade Estadual
do Rio de Janeiro.
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ANEXO 1

SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE
ATO DO SECRETARIO
RESOLUCAO SES N° 1464 - DE 28 DE FEVEREIRO DE 2000
INSTITUI E INSTALA A MESA ESTADUAL DE NEGOCIACAO DO SUS.
O SECRETARIO DE ESTADO DE SAUDE, no uso de suas atribuicées legais,

RESOLVE:

Art.12 - Instituir e instalar a Mesa Estadual de Negociacédo do Sistema Unico de

Satde — SUS.

Art. 22 - A Mesa contard com a seguinte composicdo:

SEGMENTO DO GOVERNO:

Secretdrio do Estado de Satde

Subsecretério Adjunto de Recursos Humanos

Chefe de Gabinete

Assessor Especial do Gabinete

Secretaria Executiva da Mesa Estadual de Negociacdo do SUS

REPRESENTANTES DOS SINDICATOS DOS PROFISSIONAIS E
TRABALHADORES DA AREA DE SAUDE, com indicagéo pelos mesmos.

Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro - SINMED

Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro - SINDENF-RJ

Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem do Municipio do Rio de
Janeiro — SATEM-RJ

Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do Rio de Janeiro — ASE-RJ
Sindicato dos Trabalhadores em Satde, Trabalho e Previdéncia do Rio de Janeiro
— SINDSPREV-RJ

Sindicato dos Psicélogos do Estado do Rio de Janeiro — SINDPSI

Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do Estado do Rio de
Janeiro — SINFITO-RJ

Sindicato dos Fonoaudiélogos do Estado do Rio de Janeiro — SINFE-RJ
Sindicato dos Nutricionistas do Estado do Rio de Janeiro — SINE-RJ
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e Sindicato dos Cirurgides — Dentistas no Estado do Rio de Janeiro — SCD-RJ.

lll. REPRESENTANTE DO CONSELHO DE SECTERARIOS MUNICIPAIS DE SAUDE—
COSEMS.

Art. 32 - A Mesa Estadual de Negociacdo do Sistema Unico de Satde — SUS, teré
funcéo de cardter consultivo e propositivo, como érgéo colegiado, com o objetivo

de avaliar, acompanhar e estabelecer a politica de relagdes de trabalho no dmbito
do Sistema Unico de Satde — SUS.

Art. 42 - A Mesa contard com uma Secretdria Executiva, designada pelo Secretério
de Estado de Saude.

Art. 52 - Apés publicada a instalacdo da Mesa Estadual de Negociacéo do Sistema
Unico de Satde — SUS em Didrio Oficial, serd elaborado e aprovado pelos
componentes da Mesa, o Regimento Interno, que contemplard os elementos que

irdo garantir o pleno funcionamento da mesma.

Art. 62 - Esta Resolucéo entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as
disposicdes em contrdrio.

Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 2000.

GILSON CANTARINO Q'DWYER

Secretdrio de Estado de Salde
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MINUTA

REGIMENTO INTERNO DA MESA ESTADUAL DE
NEGOCIAGCAO DO SISTEMA UNICO DE SAUDE

TiTULO I - DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

A Mesa Estadual de Negociacéo do Sistema Unico de Satde, instalada através
da Resolucdo n° 1.464 28 de fevereiro de 2000, aprova o Regimento Interno
registrado em Cartério e publicado em Didrio Oficial.

CAPITULO | - DO OBJETIVO DO REGIMENTO INTERNO

Art. 12 - O Regimento Interno tem por objeto o funcionamento da Mesa Estadual
de Negociacédo, nos termos da Resolucdo n® 1.464 de 28/02/2000.

CAPITULO Il - DA DEFINICAO

Art. 22 - A Mesa Estadual de Negociacdo é um Organismo colegiado destinado &
negociacdo, com atribuicéo de celebrar acordos entre as partes, podendo desenvolver
funcées normativas, consultivas e propositivas. Tem como objetivo estabelecer, acompanhar
e avaliar a politica de recursos humanos, nas questées trabalhistas do SUS. A negociacéo
terd a participacéo dos Gestores, das Entidades Sindicais representativas dos trabalhadores
e das representagdes patronais dos prestadores de servicos do Sistema Unico de Satde -
SUS, quando decidido por colegiado, na forma do capftulo VIII.

CAPITULO Il - DAS ATRIBUICOES E COMPETENCIAS
Art. 32 - Compete a Mesa Estadual de Negociagéo:

I, Atuar na formulagéo de estratégias e no controle e avaliagéo da politica de
satde, incluindo-se os aspectos administrativos, econdmicos e financeiros.

. Articular-se com os érgdos colegiados que compdem o controle social do SUS.

. Organizar as diretrizes para a elaboracéo do Plano de Cargos, Carreiras e Salérios.

IV. " Propor medidas para o aperfeicoamento da organizacéo e do funcionamento
do SUS, no &mbito dor érgéos do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

V. Receber, examinar, encaminhar e acompanhar propostas e dendncias.

VI. Responder a consultas sobre assuntos pertinentes a sua competéncia e que
tenham repercuss@o nas acdes de servicos de satde.

VII.  Elaborar os critérios pertinentes a recursos humanos, quando da elaboracéo
de contratos ou convénios, entre o Setor PUblico e as Entidades Privadas, no
que tange a prestacdo de servicos de salde.

VIII. Promover articulacdes entre as Secretarias de Sadde, as Instituicdes de Ensino
Profissional e Superior e os Servicos de Salde, com a finalidade de propor
prioridades, métodos e estratégias para formacéo e educagéo continuada de
recursos humanos do SUS.

IX.  Discutir todas as questées pertinentes a todos os trabalhadores integrantes do
Sistema Unico de Saude - SUS.

CAPITULO IV - DA COMPOSICAO

Art. 42 - A Mesa Estadual de Negociac@o serd um colegiado composto de
representantes do Governo e trabalhadores.
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§ 12 .- O segmento do Governo terd a seguinte composicéo:

|, Secretdrio de Estado de Satde

. Subsecretdrio Adjunto de Recursos Humanos

lll. Chefe de Gabinete

IV.  Assessor Especial do Gabinete

V. Secretdria Executiva da Mesa de Negociacéo do SUS.

8§ 22 - Representantes Titulares e Suplentes, dos Sindicatos dos Profissionais e
Trabalhadores da Area da Satde, com indicacées através dos Sindicatos.

I. Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro — SINMED

ll.  Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro — SINDENF

lll.  Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem do Municipio do Rio de
Janeiro — SATEMRJ

IV.  Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do Rio de Janeiro — SASERJ

V. Sindicato dos Trabalhadores em Satde, Trabalho e Previdéncia do Rio de
Janeiro — SINDSPREV

VI.  Sindicato dos Psicélogos do Estado do Rio de Janeiro — SINDPSI

VII. Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do Rio de Janeiro — SINFITO

VIIl.  Sindicato dos Nutricionistas do Rio de Janeiro — SINERJ

IX.  Sindicato dos Fonoaudiélogos do Estado do Rio de Janeiro — SINFERJ

X.  Sindicato dos Cirurgides Dentistas do Estado do Rio de Janeiro — SCD/RJ

8§ 32 - Representante do COSEMS - Conselho de Secretdrios Municipais de Sadde.
§ 42 - Cada representacéo serd feita por um fitular e na sua auséncia, seu representante.
CAPITULO V - DOS MEMBROS

Art. 52 - Os membros da Mesa Estadual de Negociacéo serd indicados pelos
segmentos respectivos:

|, Oficio de indicacéo especifica para a Mesa

Il Ata de posse dos membros da Diretoria devidamente registrada em Cartério
de Registro Civil de Pessoas Juridicas.

lIl.  Estatuto da Entidade devidamente registrada em Cartério de Registro Civil de
Pessoas Juridicas.

PARAGRAFO UNICO - No caso do afastamento temporario ou definitivo de um
dos membros titulares, automaticamente assumird o suplente, até que se proceda
a novas indicacées.

Art. 62 - A Coordenacéo dos trabalhos da Mesa Estadual de Negociacéo serd
eleita entre seus pares, no inicio de cada sesséo.

Art. 72 - Afuncéo de membro da Mesa Estadual de Negociagéo é considerada de
relevancia pUblica e ndo serd remunerada.

CAPITULO VI - DO MANDATO / DA REPRESENTAGAO E SUBSTITUICOES

Art. 82 - Os mandatos dos membros serdo coincidentes com:
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e a duracdo da gestdo das Entidades que o indicou.
e o permanéncia nos cargos no segmento do Governo.

PARAGRAFO UNICO - Para a investidura na Mesa Estadual de Negociacao,
serd obrigatéria a indicacé@o de representante acompanhada de:

|.  Ata de posse da Entidade

ll.  Oficio com indicacéo especifica para a Mesa

lll.  Estatuto da Entidade registrada em Cartério de Pessoa Juridica
IV. " Nomeacéo em Cargo Publico

Art. 92 - Por decisdo do Colegiado e com registro em ata, perderd o mandato e/
ou a representacéo o representante ou sua substituicéo que, sem motivo justificado
por escrito, deixar de comparecer a trés reunides ordindrias consecutivas ou a
cinco reunides ordindrias intercaladas, no perfodo de um ano.

CAPITULO VII - DAS COMISSOES E CONVIDADOS

Art. 102 - Considerar-se-ao colaboradores da Mesa Estadual de Negociagéo as
Universidades e demais Entidades de profissionais, usudrios dos servicos de salde
e oufros.

Art. 112 - A Mesa Estadual de Negociacéo poderd criar Comissdes permanentes
ou transitérias para assessorar o Colegiado no cumprimento de suas atribuicées.

8 12 - Poderdo ser convidadas Entidades e pessoas para colaborarem com os
estudos ou participarem das Comissdes.

g 22 - As comissdes deverdo eleger um Coordenador entre seus membros, o qual
everd necessariamente ser membro da Mesa Estadual de Negociagéo.

Art. 122 - Comissées e convidados serdo decididas obrigatoriamente pelo colegiado
da Mesa Estadual de Negociagéo.

CAPITULO VIII - DA COORDENAGAO EXECUTIVA
Art. 132 - A Coordenacéo Executiva tem por finalidade:

|. Colaborar no encaminhamento das questées administrativas e legais de
competéncia da Mesa Estadual de Negociacéo.

Il Manfer sistematicamente contatos com os setores envolvidos buscando inteirar-
se das acdes do Conselho Estadual de Sadde e a ele informar decisées da
Mesa Estadual de Nagociacéo.

lIl.  Subsidiar com informacées as decisdes do Conselho.

IV. " Organizar as atividades afins da Mesa Estadual de Negociacéo, por meio de
sistematizacdo de informacées, visando o bom andamento dos trabalhos e a
agilizacdo das decisdes da Mesa, entre as reunides regulares.

Art. 142 - A Mesa Estadual de Negociacao, criard uma Coordenagéo Executiva composta
por trés pessoas eleitas entre seus membros, em reuniéo convocada para este fim.

CAPITULO IX

Art. 152 - A Mesa Estadual de Negociacdo, se reunird ordinariamente de 15 em

178



15 dias e extraordinariamente por convocacdo do colegiado ou mediante
requerimento da maioria simples.

PARAGRAFO UNICO - A Coordenacéo Executiva expedird, obrigatoriamente,
convocagéo da reuni@o para os membros das Entidades, com a pauta no minimo
de cinco dias Uteis antes das reunides ordindrias, por meio de correspondéncia, fax
ou correio eletrénico.

Art. 162 - As reunides deverdo ter uma duracéo de 02 (duas) horas, podendo ser
prorrogadas por decisdo do colegiado, desde que haja quorum minimo exigido.

Art. 172 - As reunides da Mesa Estadual de Negociagéo, serdo composta por:

|, Leitura e aprovacédo da data da reunido anterior
Il Expediente

lll.  Discusséo da pauta do dia

IV.  Aprovacao da pauta da reunido seguinte.

Art.182 - O expediente serd no inicio da reuniGo e terd duracdo mdaxima de 30
minutos e obedecerd ao seguinte procedimento:

l. Discusséo e aprovacdo da ata anterior

ll.  Comunicacdes da Coordenacéo Executiva.

. Comunicacdes dos Membros

IV.  Comunicagdes externas, apds aprovacdo do colegiado.

PARAGRAFO UNICO - Havendo necessidade, a duracéo do expediente poderé

ser prorrogada por no maximo 15 minutos.

Art. 192 - A pauta do dia deverd compor-se dos assuntos constantes da pauta
para deliberacéo.

Art. 202 - As reunides da Mesa Estadual de Negociacéo, instalar-se-Go com a
presenca da maioria simples de seus membros, com direitos a voto.

PARAGRAFO UNICO - Cada membro terd direito a um voto.

Art. 212 -Toda e qualquer documentacéo inerente a Mesa Estadual de Negociacao
estard disponivel a seus membros, no mdéximo na reunido ordindria subsequente.

Art. 222 - Caberd a Coordenacéo Executiva a organizacéo da pauta que compord
a pauta do dia das reunides da Mesa Estadual de Negociacéo, considerando:

l. Pauta prévia

ll.  Matérias pendentes constantes da pauta do dia das reunides

. Matéria apresentada pela maioria simples dos membros, por meio de
requerimento dirigido & Coordenacéo Executiva, protocolado 48 horas do
prazo de expedicdo da convocacéo da reunido, na qual deverd ser apreciada.

IV.  Qualquer outra matéria relevante da competéncia da Mesa Estadual de
Negociacéo e aceita por ela.

Art. 232 - Em reunides ordindrias na Mesa Estadual de Negociagéo, poderdo ser

incluidos para deliberacé@o assuntos que néo constem da ordem do dia, sendo objeto
de andlise e decisdo do colegiado obrigatoriamente antes do inicio da pauta do dia.
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Art. 242 - Fica assegurada a cada um dos membros participantes das reunides da
Mesa Estadual de Negociacéo, o direito de manifestar-se sobre todo e qualquer
assunfo em discussdo, ndo podendo voltar a ser discutido na mesma reunido
assuntos depois de encaminhados para votacéo.

Art. 252 - Fica assegurado a solicitacdo de reunides extraordindrias, através de
requerimento assinado no minimo de 05 membros do colegiado.

Art. 262 - As decisdes da Mesa Estadual de Negociacéo serdo consubstanciadas
em deliberacées, cabendo a Coordenacéo Executiva tomar as medidas
administrativas necessdrias para sua efetivacéo.

CAPIiTULO X - DAS DELIBERACOES

Art. 272 - A Mesa Estadual de Negociacdo deliberard por maioria simples, por
meio de votacdo aberta, tendo cada Entidade o direito a um voto.

Art. 282 - Somente serd objeto de deliberacdo matéria constante de convocacéo
ou acrescida a pauta do dia pelo colegiado, no momento pertinente.

Art. 292 - Os assuntos tratados e as deliberacdes tomadas em cada reunido serdo
registrados em ata, que serd lida e aprovada na reunido subsequente, devendo
nela constar os resultados das votagdes e depois de aprovada, distribuidas cépias
aos membros da Mesa.

Art. 302 - As decisdes da Mesa serdo tomadas por maioria simples.
CAPITULO XI - DO QUORUM

Art. 312 - O Quorum das reunides serd de 50% mais 01, nGo podendo esta ser
iniciada com qualquer nimero.

CAPITULO XII - DO ACERVO

Art. 322 - O acervo da Mesa Estadual de Negociacéo serd composto de toda a
documentacéo recebida e enviada e das deliberacées das resolucdes, atas e
relatérios das Comissdes.

PARAGRAFO UNICO - Serd organizado na Coordenacéo Executiva e seu acesso
franqueado a qualquer momento aos membros da Mesa Estadual de Negociacédo
e a outros segmentos, desde que solicitado por escrito e liberado em reunido da
mesa. Qualquer uso do material doa Mesa Estadual de NegociacGo deverd ser
citado a fonte original.

TiITULO Il - DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 332 - O presente Regimento interno poderd ser alterado parcial ou totalmente,
por meio de proposta expressa de qualquer um dos membros da Mesa Estadual de
Negociagéo e aprovada, no minimo, por 05 (cinco) dos membros em reuniéo
convocada especialmente para esse fim.

Art. 342 - Os casos omissos deste Regimento Serdo resolvidos pelo Plendrio da
Mesa Estadual de Negociacéo.
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O SISTEMA DE ASSISTENCIA A SAUDE PARA OS SERVIDORES
ESTADUAIS DE PERNAMBUCO - SASSEPE
(2000-2001)

O Férum dos Servidores

Os servidores pUblicos estaduais de Pernambuco organizam-se num férum
permanente na CUT, conhecido hoje como Férum dos Servidores, existente ha
mais de 20 anos, formado por treze entidades representativas de servidores piblicos
estaduais. Essa organizacéo j& funcionou com vdrias denominacdes. Em alguns
periodos, seu funcionamento se dé& de forma permanente, em outros, as reunides
tornam-se esparsas.

No inicio de 1998, o Férum organizou-se permanentemente para enfrentar o
politica apresentada pelo governo de Jarbas Vasconcelos com relacéo aos servicos
pUblicos e ao funcionalismo, da qual constavam projetos de lei para a privatizacéo e
venda de diversos 6rgdos publicos, como a Escola de Satde Publica e o Hemocentro
de Pernambuco — Hemope. O governo do estado suspendeu o pagamento do vale-
alimentacao aos servidores piblicos, aumentou o desconto do vale-transporte e revisou
o Estatuto e a legislagéo estadual referente ao funcionalismo, suspendendo diversos
beneficios, como licengas-prémio, além de anunciar 4.600 demissées.

Houve um forte enfrentamento desse conjunto de decisées por parte do
funcionalismo, o que levou & abertura de negociacées do governo estadual com o
Férum dos Servidores . Com essas negociagdes, foi possivel reverter as demissées,
o governo implantou um Plano de Demissdes Voluntdrias e estabeleceu um processo
de negociacéo com relacdo & reforma da assisténcia & salde e previdéncia dos
servidores publicos estaduais. Porém, foi apenas no debate sobre a assisténcia &
satde dos servidores que houve avancos na Comissdo de Negociacéo instalada
para a discusséo do tema, de que faziam parte o Férum dos Servidores e o governo
estadual.

As negociacbes sobre a Reforma da Previdéncia e da Assisténcia d
Sadde dos Servidores Publicos Estaduais

Os servidores pUblicos estaduais séo hoje cerca de 100.000 trabalhadores na
ativa e de 80.000 aposentados e pensionistas. O grupo que estd no poder no
governo do estado, quando concordou em estabelecer o processo de negociagéo
com os servidores, concluiu que o Férum dos Servidores organizado na CUT era o
mais consistente e representativo desse conjunto de servidores.

As negociagdes dos sindicatos com o governo do estado, antes centralizadas
na Secretaria do Trabalho, passaram para a Secretaria da Administracéo, que
interage com as representacdes dos servidores e também com o conjunto da mdaquina
publica. Para o representante da Secretaria da Administracéo, nessas negociacoes,
o processo de negociacdo da assisténcia a satde é consistente, de ambas as partes,
tanto em termos de representatividade quanto de legitimidade.
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A Reforma da Previdéncia

Os servidores participaram do debate sobre a Reforma da Previdéncia, mas
ndo houve negociacéo. O governo decidiu aumentar de 10% " para 13,5% o
desconto sobre os saldrios dos servidores para o Fundo de Previdéncia Estadual,
quando a proposta do Férum dos Servidores era de reducéo desse desconto para
7%. O governo desconsiderou os estudos e célculos apresentados pelas entidades
do Férum.

Julgando necessdria uma solucéo estrutural para a Reforma da Previdéncia, o governo
decidiu que o pagamento dos atuais aposentados e pensionistas, bem como o dos que
véo se aposentar até 2005, serd considerado como despesa do estado. Os servidores
que se aposentardo a partir de 2006 deveréo receber seus proventos através do fundo de
capitalizagéo criado para sustentar o Fundo de Previdéncia do Estado. Suas aposentadorias,
portanto, deixardo de ser despesas mantidas pelo governo estadual. Mas, mesmo com o
aumento na aliquota de desconto dos servidores e, conseqientemente, com o aumento
da participacéo do estado, o governo teme néo ser possivel constituir fundos suficientes
para o pagamento de aposentadorias a partir de 2006.

As dificuldades de composicéo de fundos para pagamento de aposentadorias
dos servidores pUblicos levaram Joaquim Castro, Secretdrio Adjunto de Administracéo,
a defender a questéo da aposentadoria dos servidores como prioridade numa agenda
nacional. Para ele, a politica de pagamentos de gratificacées para quem estd na
ativa, deixando de fora os aposentados, tem de ser revista. Uma forma de diferenciar
os servidores da ativa dos aposentados pode ser, com efeito, a adocéo de uma
politica baseada em remuneracées por produtividade, mas néo se pode transformar
em gratificagdes tudo o que compde os vencimentos.

O processo de reforma da previdéncia trouxe & tona a discusséo de como deve
ser tratada e financiada a questéo da satde. A existéncia de uma rede de hospitais
e ambulatérios, que j& perfaz uma despesa de R$ 7.000.000,00 por més, mostra
bem a importéncia desse beneficio. O estado entende que o custeio desse beneficio
ndo é uma obrigacdo do governo.

Apesar de os servicos de salde mantidos pelo Instituto de Previdéncia e Satde do
Estado de Pernambuco — IPSEP terem tradicéo e histéria para os servidores estaduais,
a entidade vinha vivendo uma situacdo de mé administracéo, inclusive com a instalacéo
de CPI para averiguar as reais causas dos problemas do Instituto. Os servidores
vinham acumulando insatisfacées com os servicos ali prestados. O governo, por sua
vez, enfrentava o questionamento sobre a utilizagéo de recursos pUblicos para servigos
de salde que ndo sejam do Sistema Unico de Satde. Mas a proposta de discutir
previdéncia e sadde conjuntamente foi rejeitada pelo governo estadual.

A formacéo da comissdo para negociacdo da assisténcia a savde dos
servidores pUblicos estaduais

Em maio de 2000, a Comiss@o de Negociacdo sobre a assisténcia a salde teve
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seu funcionamento efetivado e recebeu um prazo de 30 dias para a elaboracéo de
uma proposta de reforma da assisténcia & satdde. A necessidade dos sindicatos de
apresentarem &s categorias que representam os resultados das negociagdes e de
concluirem as discussdes e propostas em seus féruns obrigou & dilatacdo desse
prazo. Os dirigentes sindicais avaliom que a representacdo do governo compreendeu
a dimensé&o do processo de negociacéo que, por isso, pdde acontecer com mais
tempo e maior qualidade, o que redundou em resultados objetivos.

A Comissé@o de Negociacdo constituiu-se com representantes da Secretaria da
Administracdo e do Férum dos Servidores. Também contou com a participacdo de
representantes do Ministério PUblico Estadual, da Assembléia Legislativa e do Tribunal
de Contas do Estado.

O estudo de experiéncias e a participagéo de assessorias

A Comiss@o teve a oportunidade de estudar e conhecer vérias experiéncias de
assisténcia & satde dos servidores publicos, como as dos governos dos estados do
Maranhéo, do Parand, de Santa Catarina, da Bahia, a dos trabalhadores do Banco
do Brasil, da Caixa Econdmica Federal, do Banco do Nordeste, além de outras
experiéncias desenvolvidas em Pernambuco, como a Fiscosatde, plano de assisténcia
médica aos servidores da Fazenda, e também um Plano de Satde dos Magistrados.
Também foram contratadas assessorias, como a da Fundacéo Getilio Vargas —FGV,
que prepararam relatérios sobre a situacdo dos servicos de satde prestados aos
servidores estaduais e gerenciados pelo IPSEP

O processo de discusséo, negociacdo e construcdo dos SASSEPE

O Férum, diante da Reforma da Previdéncia, reuniu-se e decidiu pela
reivindicacdo de manter o IPSEP, até ser encontrada uma alternativa para os servicos
de assisténcia médica aos servidores. Atendida essa reivindicacdo, foram
apresentadas pelo governo as seguintes alternativas para a atencéo & satde dos
servidores: (a) a privatizagéo dos servicos mantidos pelo IPSEP; (b) a contratacéo
de planos privados pelos préprios servidores; (c) os servigos pUblicos j& existentes
no estado.

Todas essas propostas foram rejeitadas, e, na Comissdo instalada para a
discusséo sobre a assisténcia & salde, a Fundacdo Getilio Vargas, contratada
para avaliar a situacdo do IPSEP apresentou a previsGo do montante de recursos
necessdrios para garantir de forma satisfatéria a estrutura de assisténcia & satde
dos servidores, subsidiando a Comisséo com estudos detalhados, diagnésticos e
previsGo de gastos.

A Comisséo centrou esforcos na discussdo dos dados disponibilizados,
avaliando as condicées de funcionamento das agéncias do interior e do Hospital
dos Servidores Publicos, suas precariedades, a estrutura fisica dos prédios, os
equipamentos e o pessoal, as estratégias e a previsdo de gastos para a
reestruturacdo dos servicos.
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Com base nesses dados, a Comisséo passou a discutir uma proposta que néo
eximisse o governo estadual da responsabilidade com a assisténcia & sadde dos
servidores pUblicos estaduais. A necessidade de participacéo do governo no
financiamento da referida assisténcia foi acatada, embora se reafirmasse, a todo
momento, sua desobrigacéo legal em relacdo a essa assisténcia.

Tomando como referéncia o estudo realizado pela FGV e expresso nos relatérios
apresentados, o governo do estado propds que os servidores participassem do
financiamento com 4,5% do saldrio bruto, o que foi rejeitado pelos representantes
do Férum na Comissdo. Outros percentuais foram aventados, e ficou acordado
que o percentual de contribuicdo dos servidores seria de 2,5%, sendo que os
servidores com saldrios até R$700,00 ficarim isentos da contribuicéo, por pelo
menos um ano. Ficou acordado, também que o governo do estado assumiria por
trés anos os saldrios dos servidores do HSE e que contribuiria com 2 milhdes de
reais mensais, corrigidos anualmente. Ainda pelo acordo, o governo estadual deveria
pagar a divida existente, de cerca de 20 milhées de reais, e garantir recursos, no
valor de R$ 3.600.000,00, para a reestruturacéo fisica do HSE e para a compra
de equipamentos novos. Tal acordo transformou-se em Projeto de Lei, que foi
aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco. O Férum dos
Servidores decidiu que se manterd no acordo enquanto o governo estadual cumprir
a sua parte, o que vem ocorrendo de maneira satisfatéria.

Foi constituido, também na Lei, um Conselho de Administracdo do Plano de
Satde — CONDASPE — composto de quatro representantes dos servidores e quatro
representantes do governo. Os representantes dos servidores séo do Sindicato dos
Trabalhadores em Educacéo do Estado de Pernambuco — SINTEPE, do Sindicato
dos Servidores Piblicos do Estado de Pernambuco —SINDSERPE, do Sindicato dos
Trabalhadores em Sadde Piblica do Estado de Pernambuco — SINDSAUDE/PE. A
quarta cadeira do Férum é ocupada por uma representacdo dos trabalhadores do
Hospital dos Servidores PUblicos. Os membros do CONDASPE tomaram posse em
fevereiro de 2001 e retnem-se quinzenalmente.

O Sistema de Assisténcia a Satde dos Servidores Publicos do Estado de
Pernambuco — SASSEPE, conforme a Lei, entrou em vigor em marco de 2001. A
arrecadacdo da contribuicdo dos servidores no primeiro més chegou a
R$1.400.000,00, que, somados aos R$2.000.000,00 relativos & contribuicéo do
governo do estado, perfez o valor de R$ 3.400.000,00. Nos meses subseqientes,
a receita do SASSEPE ficou em torno de R$ 3.200.000,00. O SASSEPE conta com
um Conselho Fiscal composto por quatro membros, sendo dois titulares e dois
suplentes indicados pelos trabalhadores e dois titulares e dois suplentes indicados
pelo governo. O Conselho Fiscal tomou posse em maio de 2001 e reGne-se
regularmente.

O processo de discusséo, agora, se acelera no CONDASPE e na CUT, com o
intuito de criar uma entidade sem fins lucrativos para administrar treze agéncias de
assisténcia & salde no interior, trés ambulatérios e o HSE. A preparacéo desse
projeto tem recebido assessoria de empresas contratadas para tal fim.
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Formou-se uma Comissdo de Transicdo da administracdo do HSE, com
profissionais da drea de saldde e representantes dos servidores no CONDASPE.

O governo tem disponibilizado as informacées necessdrias ao levantamento de
dados para dar consecucdo ao trabalho do CONDASPE.

Atualmente, as discussdes giram em torno das seguintes questdes:

a) Definir, entre os servidores, o cardter da entidade, que serd civil e sem fins
lucrativos. As discussdes apontam para a criacdo de uma fundacéo.

b) Administrar a aplicacéo dos recursos liberados para a reestruturacéo fisica
do HSE e para equipamentos (R$3.6000.000,00).

c) Acompanhar a publicacéo do edital para a licitagéo de compras de
equipamentos para o HSE.

d) Acompanhar a elaboracéo e publicacéo de edital para a contratacéo de
empresa que realizard as obras de reestruturacéo fisica do Hospital.

e) Acompanhar o pagamento das dividas do antigo IPSEP

) Instituir normas para a utilizagéo do Plano, que é facultativo aos servidores
publicos estaduais.

Os interlocutores e mediadores no processo de negociagéo

O governo solicitou que a Central Unica dos Trabalhadores indicasse os
representantes dos trabalhadores para a Comisséo de Negociacdo. No Férum
i& havia duas pessoas — Beatriz Gomes e Florentina Francisca Cabral, a Morena
— responsdveis pela discussdo de estatuto, salde, previdéncia. Elas foram
apresentadas aos sindicatos componentes do Férum para participarem das
negociacdes de assisténcia & satde e foram aceitas. O principal interlocutor do
governo foi a Secretaria da Administracéo, na pessoa do Secretdrio Adjunto da
Administracéo, Joaquim Castro.

O Ministério Publico, o representante da Assembléia Legislativa e o do Tribunal
de Contas exerceram papel de mediacdo entre os interesses dos servidores e os do
Estado, o que foi essencial para a negociacéo do Projeto de Lei, cuja verséo final
foi consensual. Concluido o processo de negociacdo na Comisséo, a proposta
elaborada ainda teve de ser apresentada as Secretarias de Fazenda, de Satde, de
Planejamento e ao vice-governador, que coordena a Comisséo Diretora de Reforma
de Estado. Foi necessdrio convencer um a um da seriedade do processo de
negociacdo e da viabilidade da proposta elaborada pela Comisséo.

A categoria dos servidores vem acompanhando e reconhecendo esse processo
de negociacéo, que levou & criacdo do SASSEPE. Foi realizada uma campanha
de esclarecimento, organizada pela Comisséo de Negociacdo, que preparou
cartazes, folder e boletins de esclarecimento aos servidores, além de uma agenda
de visitas as regides para discutir com os servidores as propostas negociadas
pela Comisséo.
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Divergéncias no governo

Divergéncia e obstéculos surgem na drea fazenddria sobretudo quando hé necessidade
de desembolso para a realizagdo de um projeto. As reunides especificas com a Secretaria
da Fazenda sobre o projeto requerem muitos esforcos. E preciso, também, convencer
alguns membros do governo da consisténcia do processo de negociacéo, conferida pela
CUT ao Férum dos Servidores. Outro obstaculo séo os “grupos” que enviam cartas ao
Governador questionando os resultados do processo de negociacéo na Comisséo.

Apesar dessas dificuldades, ndo houve questionamentos juridicos por parte do
governo, que indicou um procurador especialista no assunto para participar da
negociacdo. Isso conferiu mais prestigio aos resultados da negociacéo junto ao
governo. Alids, os representantes do governo na Mesa de Negociacéo exigem, a
todo momento, que seja conferido embasamento juridico ao processo.

Na avaliacdo dos trabalhadores, muitos secretdrios concordaram com a
formacéo da Comisséo para elaboracéo de uma proposta para assisténcia & satde,
por n&o acreditarem que essa Comisséo produziria uma proposta consistente. Outros
teriam apostado na derrota do projeto, uma vez que néo acreditavam que as
entidades dos servidores tivessem coragem para assumir a proposta de autogestéo
dos servicos de assisténcia & sadde dos servidores.

Havia, ainda os que queriam vender o Hospital. Morena, do Sintepe, relata
que, numa reunido, as representantes dos trabalhadores argumentaram que um
determinado obstédculo colocado pelo governo dificultava aos servidores a assuncéo
dos servicos. Imediatamente, alguns representantes do governo retrucaram,
afirmando que havia muita gente querendo assumir aqueles servicos. Antes da
aprovacédo da Lei Complementar 30, foi grande a presséo do governo para que os
servidores desistissem das negociacdes.

Dificuldades orcamentdrias

Diante da Lei de Responsabilidade Fiscal, nesse processo de estruturacdo da
méquina publica e de combate ao déficit publico, serd preciso avaliar os problemas
fiscais, equacionando situacéo dos servidores, aposentadorias e pensdes.

Segundo Joaquim Castro, Pernambuco tem tradicéo e histéria de financas
equilibradas. Inclusive h& os criticos a esse equilibrio que reclamam de mais ousadia
para construir mais. O pagamento de dividas recentes tem consumido boa parte
dos recursos do estado, que chega a destinar para tal fim 13,5% da receita corrente
liquida. O pagamento dessa divida, um problema estrutural, vai sufocar o estado
por alguns anos. Mesmo com a venda de empresas para angariar recursos para
investimentos, a mdquina tem consumido tudo.

Outros processos de negociacéo

Segundo Beatriz, no Governo de Miguel Arraes foi criado, por decreto, um
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Conselho Superior de Politica de Pessoal, em que servidores e governo tinham
participagéo paritdria. Nesse Conselho discutiam-se questdes gerais, questdes
salariais, pautas de reivindicacées e condicdes de trabalho. A discussé@o de questdes
particulares e especificas que os servidores pUblicos encaminhavam aos sindicatos
para que fossem levadas ao conhecimento do Conselho fazia com que os sindicatos
estabelecessem quase que uma co-gestdo na administracdo de pessoal. Quando a
gestdo de Miguel Arraes terminou, o Governador Joaquim Francisco, que assumiu
em 1991, revogou o decreto que criou o Conselho, retirando os representantes
dos sindicatos.

Morena e Enock Bezerra Nicolau, do Sintepe, também descreveram vdrios
processos de negociacdo municipal, como o de Primavera, onde foram concluidas
negociacées do Estatuto do Magistério e do Plano de Cargos e Carreira. Geralmente
é a experiéncia das negociacdes estaduais que orienta as negociagdes municipais.
Também nos municipios de TimbaUba, Lagoa Grande, Dormentes estd ocorrendo
o processo de negociacdo, principalmente sobre Plano de Cargos e Carreira. A
diretoria do Sintepe ainda ndo tem condicdes de atender a todos os municipios que
solicitam, mas os nicleos regionais acompanham essas discussoes.

Comentdrios

Para Beatriz, essa experiéncia tem sido das mais marcantes de toda a sua vida
sindical. O processo concreto de negociacéo trouxe conquista efetiva de espaco
para a CUT e para os sindicatos. Beatriz lamenta que muitos sindicatos néo tenham
acompanhado de perto os resultados. Um processo de negociacéo real sempre
fortalece as entidades representativas de servidores, fazendo com que sejom
reconhecidas em seu papel de negociadoras.

Na sua opinido, mais dirigentes deveriam envolver-se, pois os que néo
acompanham o processo néo ficam em sintonia com a categoria. Esse processo
mostra o verdadeiro papel dos sindicatos, que néo se restringe & negociacéo de
saldrios, colocando também na pauta das discussdes outras necessidades
apresentadas pela categoria. Para ela, a CUT, embora tenha tido uma participacéo
essencial, ainda precisa fortalecer sua acéo junto as entidades sindicais de servidores
publicos.

Morena relata que os sindicalistas conversam, avaliam e discutem durante horas
a proposta de gestdo do SASSEPE e HSE, que envolve um risco altissimo. Por isso,
avalia, tem sido essencial construir esse processo com muita discussGo nas bases
da categoria. Se, para o governo, néo faz muita diferenca se o processo der certo
ou der errado, para movimento sindical, é fundamental que dé certo. O sucesso do
projeto preserva as entidades e a CUT. E de nada vale a pressa, que muitas vezes
se tem, pois é necessdrio construir cada conquista passo a passo. O desafio é
cercado de complexidades, de situacdes particulares, de obstaculos cotidianos.
Muitos dos que estéo participando do processo séo usudrios, tm menos informacdes
do que gostariam de ter e precisam utilizar toda a sua sensibilidade para definir a
melhor saida para as situacdes que véo surgindo, como a necessidade de mudar o
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funcionamento dos servicos, de discutir e reverter a situacéo dos servidores do

IPSEP.

Para Enock, enquanto o governo estiver cumprindo sua parte, os servidores
podem continuar no projeto de auto-gestdo. A perspicdcia dos servidores é essencial
para assumirem os servicos com eficacia. Muitos recursos que estéo sendo perdidos
podiam ser mantidos na Instituicéo, pois muitos desses problemas séo efeitos de
falhas da administracéo. Morena acha que os empecilhos podem ser vencidos, e
que deve haver empenho no sentido de que os sindicatos néo se desentendam,
pois isso poderia comprometer o projeto.

Joaquim Castro avalia o processo de negociacéo como muito maduro: “Se
pudesse comparar a construcéo dessa negociacéo & edificacdo de um prédio,
diria que cada um colocou um tijolo, e a construcéo ficou pereita.”

Entrevistados

Severina Beatriz Gomes, presidente do Sindicato dos Servidores Publicos Estaduais
do Estado de Pernambuco, é professora aposentada.

Florentina Francisca Cabral, Morena, é diretora do Sindicato dos Trabalhadores
em Educacdo do Estado do Pernambuco-SINTEPE

Enock Bezerra Nicolau é diretor do SINTEPE e representante deste sindicato no

CONDASPE

Joaquim Castro, secretdrio adjunto de Administracéo e Reforma do Estado do
Governo Estadual de Pernambuco, é funciondrio do estado hé 25 anos, na empresa
de informética do Estado.
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COMENTARIOS FINAIS

As experiéncias aqui descritas exaltam a necessidade de se regulamentarem os
direitos sindicais dos servidores pUblicos, sobretudo o direito & negociacéo. Privar o
movimento sindical de sua vocacdo que é a negociacéo dos direitos enfraquece a
organizacéo e deixa para o movimento apenas a agenda de contestacéo.

“Negociar a negociagé@o” é sempre a primeira tarefa dos servidores piblicos
diante das administracées, o que leva a experiéncias bastante diferenciadas de
relacdo entre servidores e administracdo pUblica. Mas, de fato, a maioria das
administracdes s6 negocia quando acontecessem greves. Hoje, a grande maioria
das greves que ocorrem no setor publico tm como objetivo inicial a abertura de
negociagoes.

A falta de parémetros e legislacdo nacional, se néo incentiva o estabelecimento
de sistemas permanentes de negociacdo, também ndo impede a sua constituicdo.
Nos casos relatados em que o processo de negociacéo coletiva foi implantado, essa
relacéo néo avancou para constituir-se em legislacéo estadual ou municipal que
mantenha o processo permanente. Em geral, os sistemas de negociacéo existentes
sdo instituidos por decreto, portaria ou resolucéo e, na mudanca de governo, muita
coisa se perde, inclusive documentos que registraram a experiéncia. Alids, a auséncia
de registro de muitas das negociacées realizadas foi uma das maiores dificuldades
na conducdo deste trabalho. Assim, a cada inicio de governo, acaba sendo necessario
comecar novamente todo o processo de estabelecimento de negociacdes. E, na
maioria das administracées, essa retomada de espacos de negociacdo néo se dd.

Ovutra fonte de dificuldades para o estabelecimento de processo de negociacéo é
a pulverizacéo e a pluralidade da organizacéo sindical dos servidores pUblicos. Em
muitas cidades ou estados, a participacéo de todas as entidades de servidores na
Mesa poderia levar esse f6rum a constituir-se numa assembléia. A experiéncia dos
servidores estaduais de Séo Paulo, descrita aqui, conseguiu superar essa dificuldade
através da constituicdo do Grupo dos 13, depois ampliado para Grupo dos 19.

Na maioria das pautas de reivindicacdes apresentadas pelos sindicatos, faltam
proposicdes relativas a negociacdo do processo de trabalho. Muitas administracdes,
por sua vez, ndo consideram a organizagéo do trabalho como parte do processo
de negociacéo. E, no entanto, é somente no debate do processo de trabalho que
serd possivel avancar na melhoria da qualidade dos servigos.

Essa negociagdo, que deve ser feita com consisténcia, vem sendo substituida
por tabelas desconectadas da realidade dos servicos, que propdem pagamentos
por produtividade, como se isso levasse ao aumento da dedicacéo e & adeséo dos
servidores ao trabalho. Esses prémios por produtividade compdem a agenda
econdmica das negociacdes, e ndo a agenda da organizacédo do trabalho.

Na experiéncia do IAMSPE, a negociac@o do processo de trabalho levou a resultados
importantes: discutiram-se e estabeleceram-se acordos para todas as dificuldades de
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funcionamento detectadas no servico e ampliaram-se as negociacdes para acdes que
elevassem o grau de satisfacdo dos usudrios. Em Presidente Prudente, discutiu-se na
Comisséo Permanente de Negociacdes um amplo leque de questdes: funcionamento
das unidades, propostas para melhoria dos servicos, acées que possibilitassem aos
servidores conhecer todo o funcionamento da méquina péblica, a vida da cidade e as
financas do municipio. As Mesas de Negociacéo do SUS, em geral, iniciam-se com
uma questéo de pauta comum a administradores e servidores, qual seja, o funcionamento
e a implantacéo do SUS nos estados ou municipios. Isso permite relacionar, com mais
clareza, a negociacéo das reivindicacdes & efetividade dos servicos.

Uma das principais dificuldades que ainda emperram as relacées de trabalho
no setor publico é a inclusdo da sociedade civil como terceiro ator no processo de
negociacdo. E impossivel avancar nas relagdes de negociacéo no setor pUblico se
a satisfacdo do usudrio desses servicos néo for colocada como elemento principal
das negociacdes. A tarefa de alcancar essa satisfacéo é da administracéo publica
e dos servidores. No entanto, nenhuma experiéncia relatada constituiu a figura de
mediadores da sociedade no processo de negociacéo.

A participacéo do Ministério PUblico, no caso de Presidente Prudente, ajudou a
superar a necessidade da mediacéo. As mesas de Negociacdo do SUS, em geral
compostas por deliberacéo dos Conselhos de Satde, poderiam contar, ainda que
indiretamente, com esses Conselhos como mediadores no processo de negociacéo.

A participacéo do legislativo no acompanhamento do processo de negociacéo
também é importante. Num dos casos aqui descritos — o de Presidente Prudente —a
Cémara se opbs ao processo de negociacdo constituido, derrotando vérios Projetos
de Lei oriundos da Comissdo Permanente de Negociacdo. Em Pernambuco,
aconteceu o contrério: o apoio da Assembléia Legislativa & negociacdo fez com
que, muito rapidamente, o acordo assinado para a criacdo do SASSEPE fosse
aprovado como legislacéo estadual.

Nas administracées do campo democrdtico popular, as entidades sindicais e
governos precisam construir relacdes que preservem a autonomia das partes —
sindicato, administracéo e partido. Este é um grande desafio ainda a ser superado;
do contrdrio, continuaréo os desgastes e disputas. H& casos em que os sindicatos
ultrapassaram a agenda de lutas para a conquista de direitos, passando a disputar
com as administracdes. Estas, por sua vez, comumente desenvolvem agdes com o
objetivo de estabelecer relacées diretas com a categoria, desconsiderando os
sindicatos. Acontece também de a direcdo do sindicato e a administracéo se
confundirem a tal ponto, que o processo de negociacéo passa a assemelhar-se a
um processo de co-gestdo. Comumente, nessas situacdes, os dirigentes saem
derrotados nas eleicdes sindicais seguintes.

Muitas vezes, a conquista do governo por partidos progressistas cria uma expectativa
de que, em quatro anos — ou mesmo, j&4 no primeiro ano de administracéo —, se vd
resolver toda a demanda acumulada em vinte, trinta anos. A heranca cultural das
administragdes é sempre de muito autoritarismo, e a dos servidores, de uma
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esperanca paternalista em relacéo as administracdes. Romper esse processo exige
muita perspicdcia e investimento na democratizacéo das relagdes de trabalho.

Os processos de negociacéo ora estabelecidos expdem conflitos e organizam o
processo de superacdo dessas dificuldades. Pode-se considerar um avanco
importante a construcéo consensual de regimentos para conduzir os processo de
negociacdo.

A preparacéo dos servidores para o processo de negociacéo é essencial. Afinal,
ndo é sé o indice de reposicdo salarial e nGo s@o sé as novas contratacdes que
levaréo & melhoria dos servicos. A transparéncia das informacées e a possibilidade
de acesso a essas informacdes ampliam a confianca no processo, subsidiando os
dirigentes sindicais e a sociedade nas discussées. O acesso as informacdes tem
evitado inUmeras acdes judiciais, e a constituicdo de Mesas Gerais e de Mesas
Setoriais vem atendendo & pluralidade de interesses das entidades.

As propostas das administracdes realizadas com base em dados consistentes
sobre os servidores, como é a experiéncia de Belém, vém propiciando avancos
considerdveis no processo de negociacéo, que redundam em bons acordos, na
satisfacdo dos servidores e, conseqientemente, da populacéo.

A participacdo dos servidores nos processos de Orcamento Participativo mostrou-
se ativa, constante e orientada pelas necessidades da populacéo. Ainda néo é
possivel, entretanto, relacionar claramente os resultados positivos das negociagées
coletivas com o Orcamento. Nem na Cémara, nem no Orcamento Participativo
tem sido possivel antecipar as negociacdes com os servidores dentro da Lei de
Diretrizes Orcamentérias e da Lei Orcamentdria. As negociagdes continuam
acontecendo dentro do ano fiscal, o que muitas vezes impossibilita avancos.

Néao hé dovidas de que as conquistas com o processo de negociacéo coletiva
foram muitas, e importantes. E, se algumas vezes os resultados ficaram aquém do
desejado, vale o aprendizado, vale a luta empreendida, vale a disposicéo de
descobrir caminhos mais promissores. Saudacées a quem tem coragem!

Eliane Cruz’

* Eliane Cruz, 33, é diretora de Assuntos Municipais do SINDSAUDE/SP e representante da
CUT no Conselho Nacional de Sadde. Foi presidente da Confederagéo Nacional dos
Trabalhadores em Seguridade Social da CUT de 1998 a 2001. Representante do Brasil na
Comissao de Servicos Piblicos da Internacional de Servicos Piblicos de 1999 a 2001.
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Organizada pela Internacional dos Servigos Publicos — ISP no Brasil, com o
apoio do Centro de Solidariedade da AFL-CIO, esta publicacéo tem como objetivo
documentar experiéncias, descrevendo-as para que possam vir a subsidiar andlises

e estudos voltados para o estabelecimento, no Brasil, de regulamentacdo dos direitos
sindicais, de modo a tornar bem sucedida a negociacéo sindical nos servigos
publicos. De fato, a importancia que se atribui as relacées entre as instdncias de
governo e de representacdo sindical ainda estd longe de corresponder ao grau de
importancia que os servicos pUblicos t8m para a promocéo da qualidade de vida

da populagéo brasileira.

Apoio: Centro de Solidariedade






